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MINISTERIO DA FAZENDA (:(CC ARF

Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

PROCESSO 13971.723041/2013-65

ACORDAO 2102-003.302 — 22 SECAO/12 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA
SESSAO DE 07 de maio de 2024

RECURSO VOLUNTARIO

RECORRENTE CREMER S.A

INTERESSADO FAZENDA NACIONAL

Assunto: Contribuigdes Sociais Previdenciarias
Periodo de apuragdo: 01/05/2010 a 30/05/2011

REMUNERACAO INDIRETA. OPCAO DE COMPRA DE ACOES. STOCK
OPTIONS. NATUREZA REMUNERATORIA. INCIDENCIA DE CONTRIBUIGOES
PREVIDENCIARIAS.

Os pagamentos efetuados a executivos da empresa por meio de op¢ao de
compra de acgdes (stock options) caracterizam-se como fato gerador de
contribuicdo previdenciaria.

ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em rejeitar as
preliminares suscitadas e, por voto de qualidade, negar provimento ao recurso voluntario
interposto. Vencidos os Conselheiros Carlos Eduardo Fagundes de Paula que dava provimento e
Rodrigo Alexandre Lazaro Pinto, que o acompanhou pelas conclusdes. Designado para redigir o
voto vencedor o Conselheiro José Marcio Bittes.

(documento assinado digitalmente)

José Marcio Bittes — Presidente e Redator Designado
(documento assinado digitalmente)

Carlos Eduardo Fagundes de Paula - Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Marcelo de Sousa Sateles
(suplente convocado(a), Carlos Eduardo Fagundes de Paula, Rodrigo Alexandre Lazaro Pinto, Jose
Marcio Bittes (Presidente).
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		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em rejeitar as preliminares suscitadas e, por voto de qualidade, negar provimento ao recurso voluntário interposto. Vencidos os Conselheiros Carlos Eduardo Fagundes de Paula que dava provimento e Rodrigo Alexandre Lázaro Pinto, que o acompanhou pelas conclusões. Designado para redigir o voto vencedor o Conselheiro José Márcio Bittes.
		 (documento assinado digitalmente)
		 José Marcio Bittes – Presidente e Redator Designado
		 (documento assinado digitalmente)
		 Carlos Eduardo Fagundes de Paula - Relator
		 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Marcelo de Sousa Sateles (suplente convocado(a), Carlos Eduardo Fagundes de Paula, Rodrigo Alexandre Lazaro Pinto, Jose Marcio Bittes (Presidente).
	
	 
		 Trata-se de recurso voluntário interposto por CREMER S.A., contra acórdão nº 09-51.625, proferido pela  5ª Turma da DRJ/JFA (fl. 515/527 dos autos), que rejeitou a impugnação apresentada para manter o crédito tributário de Contribuição Previdenciária (DEBCAD nº 51.012.079-2 – fls. 247/251) de R$ 3.136.400,91 (três milhões cento e trinta e seis mil quatrocentos reais e noventa e um centavos), relativo às competências 05/2010, 10/2010, 01/2011, 05/2011; e Contribuição para Outras Entidades e Fundos (DEBCAD nº 51.012.080-6 – fls. 252/256) de R$ 29.520,78 (vinte e nove mil quinhentos e vinte reais e setenta e oito centavos), relativo às competências 05/2010, 05/2011.
		 De acordo com informações do Relatório Fiscal (fls. 271/283), a Autoridade Fiscal destacou a natureza remuneratória dos planos de opção de compra de ações (stock options) oferecidos a administradores e colaboradores, em referência aos exercícios das opções durante os anos 2010 e 2011. O relatório identificou que os benefícios concedidos no plano constituem remuneração, embora a empresa o classifique como negócio civil.
		 Informou ainda que o Programa Anual 2009 estabeleceu a outorga de 750.000 opções de compra de ações, distribuídas entre diferentes cargos, como Diretor Presidente, Diretor Vice-Presidente de Operações, entre outros, e que o preço de exercício das opções foi fixado em R$ 7,53, com possibilidade de exercício em diferentes etapas a partir de maio de 2010, tendo os beneficiários celebrado contrato para ter o direito de exercer a opção. 
		 Desse modo a autoridade fiscal considerou o plano de natureza remuneratória, destinado a atrair, motivar e reter colaboradores, e foi contabilizado como despesa de salário pela Empresa.
		 Advertiu, por fim, que os fatos apurados configuram em tese crimes de sonegação de contribuição previdenciária e contra a ordem tributária. 
		 Em resposta (fls. 300/356), o contribuinte apresentou Impugnação em 01/11/2013, contendo os seguintes pontos principais:
		 1 - Preliminarmente: indevida desconsideração indireta do plano de opção de compra de ações de 2009: a fiscalização desconsiderou (ainda que indiretamente) o Plano de Opção de Ações firmado entre a Impugnante e seus Administradores e Empregados em 2009, para atribuir aos pagamentos dele decorrente a natureza de remuneração pelo trabalho. Informou a Recorrente tratar-se de negócio jurídico consubstanciado no plano de opção de compra de ações e os efeitos contratuais dele decorrentes, em observância a Lei das S.A. e do Código Civil, requerendo seja reconhecida a absoluta improcedência do lançamento fiscal efetivado;
		 2 - No mérito – Os planos de opção de compra de ações como ferramenta de administração de empresas em busca do permanente crescimento e alinhamento de interesses: Informou a Recorrente que os planos de opção de compra de ações, também conhecidos como stock options, representam uma ferramenta essencial na administração de empresas em busca de crescimento sustentável e alinhamento de interesses entre colaboradores e acionistas. Ao oferecer aos funcionários a oportunidade de adquirir ações da empresa a um preço predeterminado em um período específico, esses planos incentivam o comprometimento, motivam o desempenho e retêm talentos-chave. Neste caso, não existe qualquer intuito remuneratório nos planos de opção de compra de ações.
		 3 - No mérito – Finalidade dos planos de opção de compra de ações e a dualidade do risco: Os planos de opção de compra de ações têm como finalidade principal atrair, reter e motivar talentos, alinhando seus interesses com os da empresa e de seus acionistas. Esses planos oferecem aos colaboradores a oportunidade de adquirir ações da empresa a um preço predeterminado em um período específico, incentivando seu envolvimento e comprometimento com o sucesso da organização. No entanto, há uma dualidade inerente ao risco envolvido: enquanto os beneficiários têm a chance de lucrar com o aumento do valor das ações, também estão sujeitos a perdas caso o preço das ações caia. Essa dualidade reflete a natureza do mercado de ações, onde o potencial de ganho está sempre acompanhado pelo risco de perda.
		 4 - No mérito – os planos de opção de compra de ações no Brasil: No Brasil, os planos de opção de compra de ações têm sido uma ferramenta cada vez mais utilizada pelas empresas como parte de sua estratégia de remuneração e retenção de talentos. Esses planos permitem que colaboradores e administradores adquiram ações da empresa a um preço predeterminado em um período futuro, incentivando seu alinhamento com os interesses da organização e proporcionando uma forma de participação nos resultados. Além disso, tais planos podem ser uma maneira eficaz de atrair profissionais qualificados, uma vez que oferecem a possibilidade de ganhos adicionais vinculados ao desempenho da empresa. No entanto, esses planos também estão sujeitos a regulamentações específicas, como a Deliberação CVM 562/08 e o Pronunciamento Técnico CPC 10, visando garantir a transparência e a equidade nas práticas de remuneração baseada em ações.
		 5 - No mérito – o plano de 2009, autuado e as principais características: o Recorrente apresentou várias características do plano, dentre os quais podemos citar a outorga do direito de adquirir, em quantidade e preço com condições predeterminadas, ações de emissão da Recorrente; a obrigação de entregar ao beneficiário, quando do exercício da opção de compra, no futuro, mediante pagamento, ações de sua emissão; o direito de exercer as opções outorgadas pela Recorrente, por um valor previamente fixado, recebendo em razão desse exercício as ações correspondentes;
		 6 - No mérito – fundamentos do mercado de opções de ações comparados com as particularidades do plano de opções da Recorrente e das características essenciais de um contrato mercantil: o plano de opções de compra de ações adotado pela Impugnante não prevê a outorga das ações, prevendo tão somente a outorga das opções de compra de ações, opções essas que precisam ser aceitas pelo beneficiário, e por ele exercidas, se assim ele desejar e de acordo com sua análise de conveniência e oportunidade. Além disso, a caracterização da natureza jurídica do plano de opção como de natureza mercantil em razão da voluntariedade, onerosidade e risco;
		 7 - No mérito – hipótese de incidência das contribuições previdenciárias: ausência de previsão legal de incidência e incompatibilidade com o plano de opção de compra de ações: A hipótese de incidência das contribuições previdenciárias levantada pela autoridade fiscal levanta questões sobre a ausência de previsão legal específica para a incidência dessas contribuições sobre os benefícios concedidos através de planos de opção de compra de ações. A incompatibilidade com o plano decorre da natureza desses benefícios, que são essencialmente pagamentos variáveis vinculados ao desempenho da empresa, e não salários fixos ou rendimentos regulares. Portanto, argumenta-se que aplicar as contribuições previdenciárias sobre esses benefícios contraria a própria natureza do plano e poderia comprometer sua eficácia como ferramenta de retenção de talentos e incentivo ao crescimento da empresa.
		 8 - No mérito – da incerteza e iliquidez do pretenso crédito tributário: A incerteza surge devido à falta de clareza na legislação quanto à tributação desses benefícios, o que pode gerar controvérsias e disputas jurídicas entre as empresas e o fisco. Além disso, a iliquidez do crédito se manifesta pela dificuldade de quantificar e pagar essas contribuições, uma vez que os benefícios concedidos pelos planos de opção de compra de ações muitas vezes não se transformam em renda imediatamente disponível para os beneficiários, tornando-se ativos financeiros sujeitos a variações de mercado e prazos de carência.
		 9 - No mérito – improcedência dos argumentos da fiscalização (o plano de opção de compra de ações teria natureza remuneratória conforme disposto pelo CPC nº 10; o programa de opção de compra não é extensivo a todos os empregados; suposta ausência de risco): A improcedência dos argumentos da fiscalização é evidenciada por diversos pontos. Primeiramente, a alegação de que os planos de opção de compra de ações têm natureza remuneratória, conforme disposto pelo CPC nº 10, não considera a natureza variável e contingente desses benefícios, que dependem do desempenho futuro das ações da empresa. Além disso, o fato de o programa de opção de compra não ser extensivo a todos os empregados não implica automaticamente em sua natureza remuneratória, pois é uma prática comum em empresas focadas em retenção de talentos e incentivo à alta performance. Quanto à suposta ausência de risco, essa afirmação desconsidera que os beneficiários dos planos podem perder o valor investido caso o desempenho da empresa seja negativo, pois o não exercício das opções resulta em perda financeira para os participantes. Assim, tais argumentos não se sustentam diante da complexidade e da variedade de situações envolvidas nos planos de opção de compra de ações.
		  
		 10 - No mérito: - ilegalidade da incidência de juros sobre o valor da multa; ilegalidade da inclusão dos diretores no polo passivo; não cabimento da representação para fins penais.
		 Em suma, a Impugnação buscou refutar as alegações da autoridade fiscal, defendendo a natureza variável e condicional dos planos de opção de compra de ações, em conformidade com o CPC nº 10, e destacando que a não extensão do programa a todos os empregados não implica automaticamente em sua caracterização como remuneração. Além disso, argumentou-se que a suposta ausência de risco não considera a possibilidade de perda financeira para os participantes em caso de desempenho negativo da empresa. Por fim, a impugnação sustentou a inadequação da incidência das contribuições previdenciárias, dada a ausência de previsão legal e a incompatibilidade com a natureza dos planos de opção de compra de ações.
		 A Decisão de primeiro grau (fls. 515/527) negou provimento à Impugnação. A DRJ, após se debruçar sobre os motivos de irresignação, prolatou Acórdão assim ementado:
		 Assunto: Contribuição Sociais Previdenciárias
		 Período de apuração: 01/05/2010 a 30/05/2011 
		 CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. OPÇÃO DE COMPRA DE AÇÕES. STOCK OPTIONS. FATO GERADOR DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
		 Os pagamentos efetuados a executivos da empresa por meio de opção de compra de ações (stock options) caracterizam-se como fato gerador de contribuição previdenciária. 
		 Impugnação Improcedente 
		 Crédito Tributário Mantido
		 Em seu voto, a autoridade fiscal fez uma análise do plano de opção de compra de ações (Stock Options) elaborado pela empresa, discutindo se essa operação configura remuneração aos diretores e empregados beneficiários. O relator observou que, embora a legislação não utilize a terminologia stock options, o estatuto prevê a outorga de opção de compra de ações aos administradores e empregados, desde que aprovada pela assembleia geral.
		 De acordo com o Relator, analisando os objetivos do plano instituído pela empresa, conclui-se que as stock options são oferecidas como vantagem adicional à remuneração básica, visando manter os executivos na empresa. 
		 No voto, destacou que a concessão das opções é discricionária e retributiva, vinculada ao desempenho do profissional, evidenciando a existência de uma política de remuneração. Quanto à incidência de contribuições previdenciárias, argumenta que a remuneração ocorre no momento da aquisição das ações, não sendo relevante o eventual desempenho futuro do mercado. Além disso, o relator comparou as stock options concedidas pela empresa com os contratos mercantis de opções de compra de ações, ressaltando as diferenças fundamentais entre essas operações. 
		 Concluiu o seu voto alegando que as stock options são uma forma de remuneração variável e devem sofrer os efeitos fiscais previstos na legislação tributária. 
		 Quanto à imputação de responsabilidade solidária dos diretores da empresa, o relator argumenta que a inclusão no Relatório de Vínculos não implica necessariamente responsabilidade pelo crédito tributário. 
		 Por fim, votou pela improcedência da impugnação e pela manutenção do crédito tributário.
		 O contribuinte apresentou recurso voluntário (fls. 531/597), no qual reitera as razões da Impugnação. 
		 Portanto, é solicitada a reforma da decisão recorrida para cancelar os autos de infração. 
		 É o relatório.
	
	 
		 Conselheiro Carlos Eduardo Fagundes de Paula, Relator.
		 Pressupostos de Admissibilidade
		 O presente recurso encontra-se tempestivo e reúne as demais condições de admissibilidade, motivo pelo qual deve ser conhecido.
		 Preliminarmente
		 Inicialmente, a Recorrente alega que “a decisão recorrida não se pronunciou sobre todos os aspectos debatidos na impugnação”, restringindo-se “a análise genérica dos argumentos, pronunciando-se tão somente sobre as definições e conceitos dos institutos jurídicos envolvidos na análise do tema, para equivocadamente concluir que o plano de stock option da Recorrente se configuraria como uma política de remuneração.”
		  Além disso, informou sobre a ausência de autonomia do direito tributário para a definição de institutos e conceitos próprios de outros ramos do direito, acostando várias jurisprudências trabalhista, cível e societária, para confirmar que “a natureza jurídica das stock Options não guarda qualquer relação de contraprestação e habitualidade inerentes às verbas abrangidas pelo campo de incidência das contribuições previdenciárias.”
		 Adicionalmente, acrescentou a indevida desconsideração indireta do plano de opção de compra de ações de 2009, uma vez tratar-se de negócio jurídico consubstanciado no plano de opção de compra de ações e os efeitos contratuais dele decorrentes. Por fim, requereu o reconhecimento da improcedência do lançamento fiscal.
		 Pois bem. 
		 Com a devida vênia, não assiste razão à recorrente. Ao contrário do alegado nas razões preliminares, o v. acórdão recorrido apreciou expressamente os três pontos suscitados. Assim, sendo devidamente enfrentados os argumentos expostos pela Recorrente em sua Impugnação, não vislumbro a ocorrência de cerceamento de defesa ou vício na fundamentação do v. acórdão recorrido.
		 Pelo exposto, rejeito a preliminar de nulidade do v. acórdão recorrido.
		 Do mérito
		 É necessário analisar profundamente o ponto central da matéria, extensivamente já discutida tanto nesta instância administrativa quanto na Câmara Superior deste respeitável Conselho, qual seja: a natureza jurídica das opções de compra de ações (stock options).
		 O Recorrente apresentou o recurso voluntário em 18/06/2014 (fls. 531/597), esgrimindo suas razões de defesa os seguintes pontos: 
		 Os planos de opção de compra de ações são ferramentas cruciais na administração empresarial para estimular o crescimento sustentável e alinhar os interesses entre colaboradores e acionistas. Ao oferecer aos funcionários a oportunidade de adquirir ações da empresa a um preço predeterminado em um período específico, esses planos incentivam o comprometimento e retêm talentos-chave. Sua finalidade principal é atrair, reter e motivar talentos, embora apresentem uma dualidade inerente de risco, refletindo a natureza do mercado de ações. 
		 No Brasil, esses planos são cada vez mais comuns como parte da estratégia de remuneração e retenção de talentos, embora haja regulamentações específicas para garantir a equidade nas práticas de remuneração baseada em ações. 
		 A tributação sobre esses benefícios é controversa, pois sua natureza não remuneratória é evidente, e a incidência de contribuições previdenciárias poderia comprometer sua eficácia como ferramenta de incentivo. 
		 Além disso, a incerteza e a iliquidez do crédito tributário surgem da falta de clareza na legislação, o que pode gerar disputas jurídicas. Os argumentos da fiscalização sobre a natureza remuneratória dos planos e a suposta ausência de risco não se sustentam diante da complexidade desses benefícios, que dependem do desempenho futuro da empresa e podem resultar em perdas financeiras para os participantes. 
		 Portanto, tenho que a autuação merece ser cancelada, uma vez que a Bonificação em comento não se reveste de caráter salarial, ficando fora do alcance das Contribuições Previdenciárias. Prepondera que os ganhos são eventuais, já que não há garantias sobre se qualquer vantagem será auferida.
		 A d. DRJ, no entanto, entendeu estarem presentes os preceitos (i) prestação de serviços (fl. 522); e (ii) remuneração (fl. 522), configurando, dessa forma, a incidência das Contribuições Previdenciárias, conforme ditado nos incisos, I e III da Lei nº 8.212/91. Uma vez que, em seu entendimento, tal bonificação acentua-se o caráter salarial, devendo integrar o salário de contribuição (base de cálculo) da Contribuição.
		 Transitemos, portanto, para a análise dos argumentos de defesa apresentados pelo Recorrente, em especial a natureza jurídica das opções de compra de ações (stock options), que é o cerne da questão do presente recurso.
		 Para apreensão da noção conceitual deste instituto transcreveremos manifestação da CVM Comissão de Valores Mobiliários formalizada através do OfícioCircular/CVM/SNC/SEP nº 01/2007. Brasília, 14 fev. 2007, item 25.3:
		 Na configuração mais comum, a opção de ações dá ao empregado o direito de comprar um certo número de ações da companhia a um preço fixo por um certo número de anos. O preço pelo qual a opção é concedida é usualmente o preço de mercado na data em que as opções são concedidas. A lógica deste benefício é a expectativa que o preço das ações subirá e os empregados poderão compra-la pelo exercício (compra) a um preço mais baixo que foi referenciado no momento da concessão e vende-lo pelo preço corrente do mercado, por exemplo.
		 Recentemente este tema foi votado perante este Conselho, em sede de Recurso Especial. Trata-se  dos autos nº 16682.721015/2013-46, que tramitaram perante a 2ª Turma/Câmara Superior de Recursos Fiscais, 2ª Seção (Acórdão nº 9202-010.506). O tema tratado no aludido REsp guarda íntima correlação com o caso concreto e, no momento, reflete o entendimento deste Conselheiro Relator. Nesse sentido, com amparo no artigo 114,§12, do RICARF (Portaria MF 1634/23), transcrevo a ementa e parte dos fundamentos do excerto:
		 Ementa:
		 Numero do processo:16682.721015/2013-46
		 Turma:2ª TURMA/CÂMARA SUPERIOR REC. FISCAIS
		 Câmara:2ª SEÇÃO
		 Seção:Câmara Superior de Recursos Fiscais
		 Data da sessão:Tue Nov 22 00:00:00 UTC 2022
		 Data da publicação:Thu Feb 09 00:00:00 UTC 2023
		 Ementa: ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS Período de apuração: 01/09/2008 a 30/09/2008 PLANO DE AÇÕES. STOCK OPTIONS. INEXISTÊNCIA DE CONTRAPRESTAÇÃO. GANHO OFERECIDO PELO MERCADO. NATUREZA MERCANTIL. O rendimento, nos planos de stock options, não é oferecido e nem pago ou creditado pela empresa, mas sim pelo mercado acionário, em decorrência do aumento do valor da ação em razão de fatores mercantis, inclusive de fatores macro e microeconômicos que fogem completamente ao controle da companhia.
		 Numero da decisão:9202-010.506
		 Decisão:Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do recurso especial do contribuinte. No mérito, por maioria de votos, acordam em dar provimento ao recurso. Vencidos os conselheiros Eduardo Newman de Mattera Gomes, Sheila Aires Cartaxo Gomes, Mauricio Nogueira Righetti e Mário Pereira de Pinho Filho, que lhe negaram provimento. Manifestou intenção de fazer declaração de voto o conselheiro Marcelo Milton da Silva Risso. (assinado digitalmente) Carlos Henrique de Oliveira � Presidente (assinado digitalmente) João Victor Ribeiro Aldinucci � Relator Participaram do presente julgamento os conselheiros: Eduardo Newman de Mattera Gomes, João Victor Ribeiro Aldinucci, Ana Cecília Lustosa da Cruz, Sheila Aires Cartaxo Gomes, Maurício Nogueira Righetti, Marcelo Milton da Silva Risso, Mário Pereira de Pinho Filho, Rayd Santana Ferreira (suplente convocado), Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri e Carlos Henrique de Oliveira (Presidente).
		 Nome do relator: JOAO VICTOR RIBEIRO ALDINUCCI
		 No que concerne aos fundamentos, passo a reproduzir parte deles:
		 (...)
		 2 Stock options 
		 Discute-se nos autos se as stock options concedidas no contexto do contrato de trabalho têm natureza remuneratória ou mercantil. As opções de compra de ações (call) são instrumentos derivativos que dão ao adquirente o direito de comprar ações de determinada empresa por um valor antecipadamente fixado no presente, para ser exercício em data futura. Para ter tal direito, o investidor ou especulador paga um prêmio, à vista, ou seja, o investidor ou especulador paga a opção (prêmio), para ter o direito de, até determinada data, adquirir o ativo objeto por um valor já estipulado na data da outorga da opção. 
		 Os contratos de opções sobre ações podem ser utilizados para mitigar os riscos de oscilação de preços, ou somente para fins especulativos. A literatura especializada ilustra bem como funcionam tais instrumentos: 
		 O Investidor faz essa compra com a intenção de exercer o contrato, se, no dia do fechamento das séries, chamado dia do exercício, o preço à vista (AV) estiver igual ou acima do preço do exercício (PE). Comprar opções para exercer é maneira de assegurar preço na aquisição de um papel que o Investidor só teria condições de comprar em época posterior, quando as cotações à vista poderiam ter disparado. Estando de posse dos direitos da opção, o Investidor abster-se-á de exercê-los se no dia do vencimento os preços vigorantes no Mercado forem inferiores ao preço de exercício. O preço da ação (AV) no dia do exercício corresponderá ao preço de exercício (PE) mais o prêmio (PR).
		  [...]
		  Além de garantir preço, as opções servem também para quem quer comprar grandes quantidades de ações sem pressionar as cotações. 
		 Se você pretender exercer, são as opções da Bolsa a única modalidade de operação a prazo em que o comprador pode desistir da aquisição se dela se desinteressar.
		  Em épocas de baixa, às vezes acontece que os contratos “viram pó” no vencimento, porque o comprador mudou de ideia e não quis mais exercê-los. No meio do caminho podem ter surgido negócios mais interessantes ou o Mercado pode ter-se tornado fraco e sem perspectiva, o que desencoraja o Investidor de exercer. 
		 Em nenhuma outra modalidade a palavra prêmio é tão bem empregada como aqui. Como assinalado anteriormente, trata-se de linguagem de seguros adaptada à Bolsa. O prêmio da opção é realmente o pagamento de um seguro para garantir o preço, mesmo que a operação não se efetive posteriormente; neste caso, o Investidor perde o prêmio mas não perde mais nada.
		  As employee stock options, ou seja, as opções de compra de ações outorgadas no contexto do contrato de trabalho, têm a diferença de que inocorre, pelo investidor, o pagamento do prêmio (preço da opção), pois, em tais contratos, como no caso vertente, o trabalhador e investidor desembolsa apenas o valor da ação na data do exercício da opção. Isto é, na hipótese dos autos, o trabalhador, vinculado à empresa ou grupo que outorgou as opções, pagou tãosomente o preço do exercício, adquirindo, assim, o ativo objeto (ações da GERDAU) pelo preço antecipadamente fixado quando da instituição do plano e outorga das opções. 
		 Como o preço da ação na data do exercício foi superior ao valor previamente fixado na data da concessão das opções (ou seja, o valor efetivamente pago para a aquisição das ações foi inferior à cotação da ação no mercado), a fiscalização identificou um ganho remuneratório tributável na data do exercício. Veja-se, nesse sentido, o seguinte trecho do relatório da decisão recorrida, que se reporta à acusação fiscal: 
		 A base de cálculo, por sua vez, é a diferença (valor intrínseco) entre o valor pago pelos executivos para aquisição das ações e o valor de mercado das ações na data da liquidação financeira dos referidos pagamentos.
		 Pois bem. Feitos esses esclarecimentos iniciais, passo ao julgamento do mérito recursal.
		 Primeiramente, entendo que as deliberações da Comissão de Valores Mobiliários (CVM), embora tenham sua importância, não têm o condão de criar, alterar ou mesmo definir formas e institutos de direito tributário, muito menos para a definição dos respectivos efeitos. Tais deliberações nem mesmo estão entre as fontes do Direito Tributário. Tais fontes são a Constituição Federal, a Lei Complementar, a Lei Ordinária, a Medida Provisória, a Lei Delegada, a Resolução, o Decreto Legislativo, os Tratados Internacionais, os Convênios, os Decretos as Normas Complementares. 
		 A CVM sequer tem competência para interpretar, em última instância, a legislação tributária federal, pois essa competência é deste CARF ou do Poder Judiciário. Em sendo assim, pode parecer desacertado atribuir maior peso a tais deliberações, em detrimento, por exemplo, da jurisprudência dos tribunais, estes sim com competência para aplicar a lei aos casos concretos submetidos à sua apreciação. 
		 Portanto, o conceito de remuneração é extraído da Constituição Federal, do Código Tributário Nacional, da Lei 8212/91 e do Decreto 3048/99, podendo ser citados os seguintes dispositivos: 
		 Constituição Federal 
		 Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e das seguintes contribuições sociais: (Vide Emenda Constitucional nº 20, de 1998)
		  I - do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na forma da lei, incidentes sobre:(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 
		 a) a folha de salários e demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a qualquer título, à pessoa física que lhe preste serviço, mesmo sem vínculo empregatício; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)
		  Lei 8212/91 
		 Art. 22. A contribuição a cargo da empresa, destinada à Seguridade Social, além do disposto no art. 23, é de:
		  I - vinte por cento sobre o total das remunerações pagas, devidas ou creditadas a qualquer título, durante o mês, aos segurados empregados e trabalhadores avulsos que lhe prestem serviços, destinadas a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma, inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a forma de utilidades e os adiantamentos decorrentes de reajuste salarial, quer pelos serviços efetivamente prestados, quer pelo tempo à disposição do empregador ou tomador de serviços, nos termos da lei ou do contrato ou, ainda, de convenção ou acordo coletivo de trabalho ou sentença normativa. (Redação dada pela Lei nº 9.876, de 1999). (Vide Lei nº 13.189, de 2015) 
		 Art. 28. Entende-se por salário-de-contribuição: 
		 I - para o empregado e trabalhador avulso: a remuneração auferida em uma ou mais empresas, assim entendida a totalidade dos rendimentos pagos, devidos ou creditados a qualquer título, durante o mês, destinados a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma, inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a forma de utilidades e os adiantamentos decorrentes de reajuste salarial, quer pelos serviços efetivamente prestados, quer pelo tempo à disposição do empregador ou tomador de serviços nos termos da lei ou do contrato ou, ainda, de convenção ou acordo coletivo de trabalho ou sentença normativa; (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97) 
		 Em segundo lugar, o fato de os documentos internos da empresa nominarem as stock options como instrumentos de remuneração igualmente não dão os efeitos pretendidos pela decisão recorrida. 
		 Se fosse possível atribuir efeitos tributários apenas com base no nome adotado pela contribuinte, bastaria ao sujeito passivo alterar a denominação para afastar a tributação, o que de forma alguma se cogita. Além disso, pode parecer incoerente que se aceite a nomenclatura adotada como critério de justificação da imposição tributária, mas, ao mesmo tempo, afaste-se a interpretação dada pelo contribuinte aos contratos como sendo de natureza mercantil.
		  Logo, quando se afirma que “a natureza remuneratória e retributiva do plano em comento é, inclusive, atestada sucessivamente em documentos de lavra do recorrente”, pode parecer que só se aceita a documentação da empresa naquilo que convém à tese de tributação, mas não naquilo que afasta tal tese. Em sendo assim, e como já afirmado, a natureza mercantil ou remuneratória das stock options deve ser extraída da legislação e do caso concreto, mas não de deliberações de órgãos que sequer têm competência para aplicar a legislação tributária ou de documentos internos de conteúdo propagandístico ou informativo. 
		 Em terceiro lugar, conquanto seja indiscutível a relevância dos pronunciamentos do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), é igualmente sabido que “os ajustes advindos da adaptação da contabilidade das empresas aos pronunciamentos do CPC e ao disposto na Lei nº 11.638/07 não devem impactar a carga tributária das empresas. Essa independência da Contabilidade em relação à tributação é essencial ao processo de convergência às normas internacionais de contabilidade” 
		  A Lei das Sociedades Anônimas expressamente prevê a possibilidade de outorga de opção de compra de ações aos administradores ou empregados da companhia, sem, contudo, traçar maiores efeitos tributários a tal outorga. Entretanto, e do que se pode depreender inicialmente de tal dispositivo, é que a outorga é um ato societário, o que, a princípio, afasta os efeitos previdenciários que lhe foram atribuídos pela fiscalização.  Veja-se: 
		 Art. 168. O estatuto pode conter autorização para aumento do capital social independentemente de reforma estatutária. 
		 § 3º O estatuto pode prever que a companhia, dentro do limite de capital autorizado, e de acordo com plano aprovado pela assembléia-geral, outorgue opção de compra de ações a seus administradores ou empregados, ou a pessoas naturais que prestem serviços à companhia ou a sociedade sob seu controle.
		  Além disso, veja-se que a fiscalização não fixou um valor para a opção que foi gratuitamente outorgada (o que equivaleria a fixar o valor do prêmio a ser pago para a aquisição do ativo objeto em data futura). A fiscalização identificou que a remuneração do trabalhador corresponderia à diferença positiva entre o valor de mercado da ação na data do exercício e o valor desembolsado pelo empregado. 
		 Ora, em planos de tal natureza, a fiscalização da Receita Federal do Brasil acaba tributando um ganho decorrente do mercado de capitais, pois toma por base a diferença positiva entre o preço de mercado das ações na data do exercício e o preço das ações antecipadamente fixado na data da outorga das opções (preço de mercado menos preço de exercício/valor pago). 
		 O rendimento, nessa hipótese, não é oferecido e nem pago ou creditado pela empresa, mas sim pelo mercado acionário, em decorrência do aumento do valor do ativo ação em razão de fatores mercantis, inclusive de fatores macro e microeconômicos, que fogem completamente ao controle da companhia.
		 Desta forma, aquela utilidade à que se referiu a autoridade administrativa no termo de verificação fiscal não foi diretamente oferecida pela autuada, mas sim pelo mercado acionário, que atribuiu, desde a data da outorga até a data do exercício, uma valorização decorrente de mecanismos ou de fatores de oferta e procura que puxam para cima o valor do ativo em questão, em linha ascendente de valorização. 
		 As milhares de operações realizadas em bolsa de valores pelos diversos agentes (tais como investidores, especuladores, fundos de investimentos, corretores etc.) impactam diretamente o valor das ações, que, sabidamente, oscilam muito ao longo do dia. 
		 Essa oscilação, como dito, ocorre não apenas como resultado de fatores inerentes ao cotidiano da companhia (perspectivas gerais de longo prazo, qualidade da administração, força financeira, estrutura de capital, histórico de dividendos, taxa de dividendos etc.), mas também como resultado de fatores externos à empresa, atinentes ao mercado doméstico (juros internos, inflação, grau de endividamento, grau de investimento, avaliação setorial, estabilidade econômica e política etc) e internacional (juros do tesouro americano, valor do dólar no mercado internacional, conflitos comerciais, estabilidade econômica mundial, maior ou menor aversão ao risco etc). A crise que assolou a bolsa em março deste ano de 2020 é um exemplo claro do que se afirma. 
		 Ou seja, tributar a variação das ações nesse período é tributar um ganho que, em verdade, não foi realmente oferecido, pago ou creditado pela empresa que outorgou as opções, mas sim pelo mercado como um todo. 
		 Para ter-se uma noção exata do que se afirmou, bem como da complexidade e da variedade dos fatores que impactam o valor da ação, vale colacionar o excerto abaixo, extraído de um famoso livro: 
		 O analista de títulos lida com o passado, o presente e o futuro de qualquer determinado valor mobiliário. Ele descreve a companhia; resume os resultados de suas operações e posição financeira; apresenta os pontos fortes e fracos, as perspectivas e os riscos; estima sua lucratividade futura com base em vários pressupostos ou como um melhor palpite. Ele faz comparações detalhadas entre várias companhias ou analisa uma mesma companhia em momentos diversos. Finalmente, ele expressa opinião em relação à segurança do papel, caso seja uma obrigação ou ação preferencial de empresa com grau de investimento, ou em relação à sua atratividade, caso seja uma ação ordinária. Ao fazer tudo isso, o analista de títulos utiliza várias técnicas, abrangendo da mais elementar à mais obscura . 
		 Em sendo assim, os planos de opções de ações outorgados no contexto da relação de trabalho são de natureza mercantil e, em regra, são acessórios ao contrato laborativo, com a finalidade de estimular os empregados e administradores a serem mais produtivos e comprometidos com o negócio da empresa, já que passam a ter uma participação acionária. 
		 Sobre a natureza mercantil dos planos, cabe acrescentar que, também em regra, eles são voluntários e onerosos, além de trazerem um certo risco ao trabalhador, o que é expressamente admitido pela decisão recorrida. 
		 A onerosidade decorre do fato de que o empregado ou administrador paga o preço do exercício estipulado. No caso concreto, é incontroverso que os optantes do plano tiveram que pagar pelas ações que foram, assim, adquiridas, e não recebidas gratuitamente. Conforme efls.1433/1434, o preço de exercício foi fixado com base no valor médio de cotação na data da outorga da opção, ou seja, com base em valor real de mercado naquela data. 
		 A voluntariedade, ou autonomia da vontade do empregado ou administrador, decorre do fato de que o plano não lhe foi imposto, de forma que ele teve liberdade de escolha e somente participou do plano porque aderiu aos seus termos. Diferentemente dos salários, que decorrem da simples execução do contrato de trabalho, as stock options foram outorgadas apenas ao interessados que assinaram o contrato de opções e que as exerceram. 
		 Sob o ponto de vista da autonomia da vontade, a distinção entre os salários e as stock options é sutil, mas existente. O TST já reconheceu a inexistência de caráter contraprestacional às stock options e decidiu que o ganho, nesses casos, é oferecido pelo mercado, e não pela empresa. É o que se depreende da ementa abaixo, no ponto que interessa ao presente processo: 
		 [...] 
		 5. PLANO DE AÇÕES. STOCK OPTIONS. INTEGRAÇÃO. NÃO CONHECIMENTO. Em que pese a possibilidade da compra e venda de ações decorrer do contrato de trabalho, o trabalhador não possui garantia de obtenção de lucro, podendo este ocorrer ou não, por consequência das variações do mercado acionário, consubstanciando-se em vantagem eminentemente mercantil. Dessa forma, o referido direito não se encontra atrelado à força laboral, pois não possui natureza de contraprestação, não havendo se falar,assim,em natureza salarial. Precedente. [...] 
		 (Numeração Única: RR - 201000-02.2008.5.15.0140, Ministro: Guilherme Augusto Caputo Bastos, Data de julgamento: 11/02/2015, Data de publicação: 27/02/2015, Órgão Julgador: 5ª Turma) 
		 Nesse contexto, entendo que, na hipótese dos autos, inexiste o pagamento de remuneração a que alude o art. 195, I, “a”, da Constituição Federal, regulamentada pelos arts. 22, I, e 28, I, da Lei 8212/91. 
		 Por tais razões, entendo que o recurso especial dos sujeitos passivos deve ser provido, para afastar a incidência de contribuições sobre os ganhos decorrentes das stock options.Postos os aspectos conceituais e a posição divergente sobre o tema perante este Conselho, tenho que a questão probatória é essencial à verificação de um eventual desvio de finalidade quanto ao Plano de Stock Options.
		 Adicionalmente, importante ressaltar que em relação à natureza das referidas opções de compra de ações, a jurisprudência que se formou em torno do tema preconiza, a priori, a natureza mercantil do contrato de outorga de opções de compra de ações para empregados e administradores, a depender da análise de cada caso particular.
		 Efetivamente, caso a avaliação das condições do plano e da outorga evidencie a presença dos componentes essenciais do contrato comercial, notadamente a voluntariedade, a onerosidade e o risco, faz ratificar a índole mercantil da transação. 
		 Em contrapartida, se durante essa análise não se constatarem as especificidades do contrato mercantil mencionado anteriormente, é possível afirmar que se trata, então, de remuneração pelo trabalho.
		 Dessa maneira, a concepção de que os planos de opções de compra de ações possuem caráter remuneratório só pode ser estabelecida mediante uma análise minuciosa de todas as características do referido plano. Dessarte, a conclusão de que os elementos inerentes ao contrato mercantil, a saber, a voluntariedade, a onerosidade e o risco, não estão evidenciados é fundamental para a caracterização da natureza jurídica do instituto.
		 No presente caso, o relatório fiscal, parte fundamental da estrutura probatória, no item 04 (fls. 277/280), é superficial na descrição dos fatos que fundamentam a classificação dos pagamentos realizados a título de stock options para que sejam desclassificados como operação de mercado e tidos por remuneração.
		 O relatório fiscal apenas se limita a uma exposição teoria a respeito do conceito de remuneração e do âmbito de incidência das contribuições previdenciárias, sendo seus únicos fundamentos a tese de que qualquer pagamento realizado em razão do trabalho, seja salário ou não, é remuneração e por consequência base de cálculo da contribuição ora combatida.
		 Relativamente ao caso concreto, dedicou apenas os itens 19 a 22, limitando-se a informar que o Pronunciamento Técnico CPC 10, que se insere nas normas que busca a uniformização com as normas internacionais de contabilidade2, em seu item 12 traz alguns esclarecimentos sobre natureza remuneratória dos planos de opções de ações.
		 Não houve qualquer abordagem dos instrumentos de instituição, dos termos em que as opções foram concedidas tão pouco a demonstração de ausência de assunção de risco no caso concreto, não restando provado que o presente plano de stock options desviou-se de sua finalidade perdendo o caráter de operação de mercado.
		 O Decreto nº 70.235/72 é claro ao determinar que os lançamentos devem conter a descrição do fato, o que não é o caso aqui, eis que não se trata de mera identificação de um fato incontroverso tido por tributável, mas sim da desqualificação de uma operação de mercado para trata-la como sendo uma remuneração paga como contraprestação laboral.
		 No caso, entendo que não restaram devidamente demonstradas as razões fáticas que levaram ao presente lançamento, mas apenas uma aposição de normas legais sobre remuneração e base de cálculo da contribuição previdenciária e a mera constatação de que houveram pagamentos a título de stock options não declarados em GFIP.
		 O Relatório Fiscal compõe o lançamento, é elemento de prova essencial à verificação do fato e uma vez não demonstrado o fato que geraria a desqualificação dos valores pagos em razão da stock options, haveria nulidade material do presente lançamento.
		 O Recorrente, ao contrário, demonstrou que o Planos de stock options objeto da presente contenda representa, de fato, uma operação de mercado acessada em razão de uma relação de trabalho, porém não integralmente vinculada a esta relação.
		 O risco está claramente demonstrado nos referidos termos, uma vez que o ganho ou perda para o beneficiário das stock options está sujeito à flutuação do mercado de ações, que pode ser altamente volátil e imprevisível. Nesse contexto, a tributação desses benefícios como remuneração fixa vai contra a natureza variável e contingente desses planos, onde o valor dos ganhos depende inteiramente do desempenho futuro das ações da empresa. Ao considerar esses aspectos, argumenta-se que tributar a variação das ações nesse período equivale a tributar um ganho que não foi diretamente oferecido, pago ou creditado pela empresa, mas sim pelo mercado como um todo, comprometendo a eficácia desses planos como instrumento de incentivo à produtividade e retenção de talentos.
		 Por fim, o item 12.1 e 12.2 do instrumento de instituição da Stock Option (fl. 99) deixa claro que, apesar do acesso demandar a preexistência de uma relação de trabalho, não está vinculado a tal, eis que o direito e as condições relativas à opção perduram mesmo em caso de rompimento do contrato de trabalho por culpa do empregador.
		 Ainda que sejam argumentos relativamente frágeis, o auto de infração foi mais deficiente ao não tratar da desqualificação dos instrumentos, pois, citar lei e afirmar que houve pagamento, não equivale a retratar o fato e demonstrar eventual desvirtuamento dos Planos de Stock Option.
		 Neste espeque, resta, ao meu sentir, clara e evidente a natureza mercantil dos instrumentos comerciais em análise, pois presente o risco do contribuinte devidamente caracterizado na operação. 
		 Longe de se configurarem meras assertivas teóricas, confira-se a recente jurisprudência dos nossos Tribunais Superiores: 
		 DIREITO PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - AGRAVO DE INSTRUMENTO - FALTA DE INTERESSE DE AGIR - NÃO RECONHECIDA - STOCK OPTIONS PLAN – CONTRATO MERCANTIL - OPÇÃO DE COMPRA - IMPOSTO DE RENDA PESSOA FÍSICA (IRPF) - NÃO INCIDÊNCIA 
		 Preliminar de falta de interesse de agir dos agravados não reconhecida. A opção de compra de ações da empresa (stock options plan) pelo empregado tem natureza mercantil não sendo hipótese de incidência de imposto de renda pessoa física.
		 Agravo de instrumento desprovido.
		 (Tribunal Regional Federal da 3ª Região 2ª Turma AGRAVO DE INSTRUMENTO (202) Nº 5007374-93.2019.4.03.0000 RELATOR: Gab. 05 - DES. FED. COTRIM GUIMARÃES – Data: 21/09/2021)
		 PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - AÇÃO ORDINÁRIA - STOCK OPTIONS – CONTRATO MERCANTIL - IMPOSTO DE RENDA - OPÇÃO DE COMPRA – NÃO INCIDÊNCIA - VENDA - GANHO DE CAPITAL - IMPOSTO DE RENDA – INCIDÊNCIA. 
		 A opção de compra de ações da empresa (stock options) pelo empregado tem natureza mercantil afastando a incidência de imposto de renda. Não há que falar na incidência de imposto de renda no exercício da opção de compra das stock options. Alegam os Agravados que auferiram ganho de capital na venda dos ativos em comento, devendo incidir o imposto de renda sobre o ganho de capital. Agravo de instrumento desprovido.
		 (Tribunal Regional Federal da 3ª Região 2ª Turma AGRAVO DE INSTRUMENTO (202) Nº 5007541-13.2019.4.03.0000 RELATOR: Gab. 05 - DES. FED. COTRIM GUIMARÃES – Data: 26/08/2021)
		 TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. PLANO DE INCENTIVO À PARTICIPAÇÃO NO CAPITAL ACIONÁRIO. OUTORGA DE OPÇÕES DE COMPRA DE AÇÕES. STOCK OPTION PLAN. REMUNERAÇÃO DECORRENTE DE CONTRATO DE TRABALHO. NÃO CONFIGURADA. CONTRATO DE NATUREZA MERCANTIL. GANHO DE CAPITAL. ALÍQUOTA DE 15%. APELAÇÃO E REMESSA OFICIAL NÃO PROVIDAS.
		 1. O plano de opção de compra de ações (stock option plan) caracteriza-se pela possibilidade dada a executivos, diretores e determinados empregados de obterem lucros com as ações da companhia em que trabalham. Contribui para a permanência dos participantes do plano nos quadros da sociedade e reflete diretamente no crescimento da empresa. 
		 2. Trata-se de relação contratual para concessão futura do direito de compra de ações a profissionais de alta qualificação no mercado de trabalho que, depois de preenchidos os requisitos estabelecidos, podem ou não exercer a prerrogativa mediante o pagamento de um preço prefixado, ou seja, negocia-se o direito de comprar uma ação a preço fixo, em data futura. 
		 3. Apesar do Plano de Opção de Compra de Ações se inserir em uma relação de emprego, não está diretamente atrelado ao contrato de trabalho, sendo que a imprevisibilidade do resultado da operação refuta a ideia de remuneração por serviços prestados. Isso porque, ao aderir ao Plano, o interessado o faz de forma voluntária, assumindo o risco do mercado financeiro. 
		 4. Ademais, o empregado que adere ao Plano não recebe as ações da empresa de forma gratuita. Na verdade, desembolsa um valor para adquirir os títulos, constituindo oportunidade de investimento. Portanto, não há como considerar tal procedimento como contraprestação pelo trabalho prestado. 
		 5. Presentes, portanto, a voluntariedade na adesão, onerosidade na outorga das ações e risco quanto à variação de preço das ações, características típicas de um contrato mercantil. 
		 6. O titular desse direito deve ter a faculdade de utilizá-lo segundo e quando entender conveniente. Assim, o fato gerador do imposto de renda se dá na alienação das ações em valor superior ao da aquisição, na forma de ganho de capital (diferença positiva entre o preço de alienação das ações e o correspondente custo de aquisição) sujeito à tributação pelo imposto de renda à alíquota de 15% (quinze por cento). 
		 7. Apelação e remessa oficial não providas.
		 (Tribunal Regional Federal da 3ª Região 4ª Turma APELAÇÃO / REMESSA NECESSÁRIA (1728) Nº 5001768-54.2018.4.03.6100 RELATOR: Gab. 12 - DES. FED. MARLI FERREIRA – Data 01/06/2020)
		 TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PLANO DE OUTORGA DE OPÇÕES DE COMPRA DE AÇÕES. STOCK OPTIONS. CONTRATO DE NATUREZA MERCANTIL. NATUREZA NÃO REMUNERATÓRIA. RENDIMENTO DECORRENTE DO TRABALHO. NÃO CARACTERIZADO. REEXAME DO JULGADO. INADEQUAÇÃO DA VIA. ERRO MATERIAL, OMISSÃO, CONTRADIÇÃO E OBSCURIDADE. INEXISTÊNCIA.
		 1. O Stock option possui natureza de contrato mercantil, vez que presentes as características inerentes ao mencionado instituto, quais sejam, onerosidade, voluntariedade e risco, que são suficientes à descaracterização do resultado auferido pelo trabalhador como remuneração. 
		 2. O referido Programa (stock options) constitui relação jurídica distinta da relação de emprego, cuja adesão depende da voluntariedade dos empregados interessados em assumir o risco do mercado financeiro, não se traduzindo em espécie de contraprestação laboral. 
		 3. A caracterização dos stock options como contrato de natureza mercantil, se revela quando se encontram presentes as características inerentes ao mencionado instituto, quais sejam, onerosidade, voluntariedade e risco. 
		 4. O empregado quando adere ao plano de opções, desembolsa um valor para adquirir as referidas ações, não há um recebimento de forma graciosa de ações pelo beneficiário, portanto, não há como considerar tal ato como contraprestação por um labor em prol da empresa. 
		 5. Não existe, qualquer garantia para o empregado de que no momento as vendas das ações haverá uma valorização das mesmas. Assim, é certo que há um risco para o adquirente/optante do plano de ações ao optar pelo negócio, fato que por si só, também afasta a caracterização desta como remuneração 
		 6. Não se vislumbra que os stock options estão implicitamente inseridos nos parágrafos 1º, 2º e 3º do art. 457 da CLT, que dispõe quais importâncias poderão integrar o salário, pois, as referidas opções de compra não se caracterizam como comissões, nem gratificações, abonos ou prêmios, tampouco, salário-utilidade, já que o empregado/administrador ao adquirir as ações, adquire onerosamente, podendo, no futuro, lucrar ou não com elas.
		 (...)
		 (Tribunal Regional Federal da 2ª Região 4ª Turma Especializada APELAÇÃO CÍVEL Nº 0140420-90.2017.4.02.5101 RELATOR: DES. FED. MARCUS ABRAHAM – Data 06/12/2018)
		 DIREITO TRIBUTÁRIO. PROPOSTA DE AFETAÇÃO DE TEMA REPETITIVO. CONTROVÉRSIA 573/STJ. IMPOSTO DE RENDA PESSOA FÍSICA. STOCK OPTION. NATUREZA JURÍDICA PARA FINS DE TRIBUTAÇÃO. 
		 1. Delimitação da controvérsia: Definir a natureza jurídica dos Planos de Opção de Compra de Ações de companhias (Stock option plan) por executivos, se atrelada ao contrato de trabalho (remuneração) ou se estritamente comercial, para determinar a alíquota aplicável do imposto de renda, bem assim o momento de incidência do tributo. 
		 2. Afetação como representativo da controvérsia repetitiva deferida pela Primeira Seção.
		 (STJ - ProAfR no REsp: 2074564 SP 2023/0179733-0, Relator: Ministro SÉRGIO KUKINA, Data de Julgamento: 12/12/2023, S1 - PRIMEIRA SEÇÃO, Data de Publicação: DJe 15/12/2023)
		 Conforme depreende-se da jurisprudência colacionada acima, recentemente em 12/12/2023, a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça - STJ, por unanimidade, afetou o processo (Recurso Especial nº 2.074.564 - SP (2023/0179733-0 - Tema 1.226) ao rito dos recursos repetitivos (RISTJ, art. 257-C) para delimitar a seguinte tese controvertida: 
		 Definir a natureza jurídica dos Planos de Opção de Compra de Ações de companhias por executivos (Stock option plan), se atrelada ao contrato de trabalho (remuneração) ou se estritamente comercial, para determinar a alíquota aplicável do imposto de renda, bem assim o momento de incidência do tributo”. 
		 Em suma, a questão jurídica posta em debate perante a Corte Superior cinge-se a responder 2 (dois) pontos fundamentais:
		 Qual a natureza jurídica dos Planos de Opção de Compra de Ações de companhias, se estritamente comercial ou se atrelada ao contrato de trabalho firmado com seus executivos adquirentes (caráter remuneratório); e a partir da definição da natureza jurídica, decidir qual a alíquota de imposto de renda aplicável e qual o momento da incidência do imposto.
		 Ainda quanto ao posicionamento jurisprudencial, cumpre destacar que também o TST já reconheceu a inexistência de caráter contraprestacional às stock options e decidiu que o ganho, nesses casos, é oferecido pelo mercado, e não pela empresa. 
		 Há pouca controvérsia sobre a natureza jurídica dos planos de stock option no âmbito da Justiça do Trabalho. 
		 O Tribunal Superior do Trabalho há tempos vem reconhecendo sua natureza mercantil, e não salarial. É o que se depreende da ementa abaixo, no ponto que interessa ao presente processo: 
		  [...]
		 5. PLANO DE AÇÕES. STOCK OPTIONS. INTEGRAÇÃO. NÃO CONHECIMENTO.
		 Em que pese a possibilidade da compra e venda de ações decorrer do contrato de trabalho, o trabalhador não possui garantia de obtenção de lucro, podendo este ocorrer ou não, por consequência das variações do mercado acionário, consubstanciando-se em vantagem eminentemente mercantil.
		 Dessa forma, o referido direito não se encontra atrelado à força laboral, pois não possui natureza de contraprestação, não havendo se falar, assim, em natureza salarial.
		 Precedente.
		 [...]
		 (Numeração Única: RR 20100002.2008.5.15.0140, Ministro: Guilherme Augusto Caputo Bastos, Data de julgamento: 11/02/2015, Data de publicação: 27/02/2015, Órgão Julgador: 5ª Turma)
		 Assim, à luz do caso concreto, apreciado o mérito, tenho que as ações em comento não dispõem de caráter remuneratório.
		 CONCLUSÃO 
		 Diante disso, as alegações do Recorrente devem prosperar, pelo que conheço do recurso voluntário para, rejeitar as preliminares e, no mérito, dar-lhe provimento.
		  (documento assinado digitalmente)
		 Carlos Eduardo Fagundes de Paula
	
	 
		 Conselheiro José Márcio Bittes, Redator Designado
		 A divergência verificada entre o voto vencido e o vencedor se restringe ao reconhecimento da natureza do plano de Stock Options da empresa concedido. Para dirimir tal questão, importante repassar alguns conceitos amplamente aceitos pela literatura, jurisprudência e legislação. 
		 Inicialmente deve-se fazer uma distinção clara entre as duas espécies de stock options mencionadas. As mercantis se caracterizam como ativos financeiros derivativos, negociados em bolsa de valores ou em mercado de balcão, sendo acessível a qualquer investidor, pessoa física ou jurídica, inclusive estrangeiros. 
		 A segunda, employee stock options, tem com diferencial o fato de serem direcionadas a administradores e empregados de uma determinada companhia, que as oferece visando a fidelização e comprometimento de seus colaboradores com os resultados e diretrizes traçados pela empresa. Trata-se, portanto de uma verdadeira ferramenta de política de remuneração que vem sendo adotada por diversas companhias ao redor do mundo. 
		 O emissor, ou vendedor, de uma opção de compra mercantil, denominado lançador, tem como objetivo a obtenção de lucro que virá de uma eventual desvalorização da ação no mercado, o que acabará acarretando o não exercício da opção fazendo com que ele “lucre” todo o valor do prêmio recebido. 
		 O comprador, por sua vez, pretende obter lucro com a potencial valorização da ação no mercado de capitais, seja pelo exercício de compra por um valor abaixo do mercado, seja pela recompra desta opção por meio do resgate do valor do prêmio abaixo do pactuado. 
		 Já, quando se trata de plano de opção de compras para empregados, o lançador da opção, empresa ofertante, não visa o lucro no mercado de capitais e nem no mercado futuro, tendo como benefício apenas a fidelização e empenho dos beneficiados no desempenho da empresa, garantindo a permanência de seus talentos, enquanto estes, os beneficiários, tem direito a subscrição de ações da companhia a um preço determinado ou determinável, segundo critérios estabelecidos por ocasião da outorga, através de um plano previamente aprovado pela assembleia geral. 
		 O benefício virá de uma eventual valorização destas ações alcançando valores superiores aos originalmente ofertados. Caso o contrário aconteça e as ações se desvalorizem, basta o beneficiário não exercer o seu direito de opção, ou seja, não há que se falar em assunção de risco financeiro por parte do beneficiário. 
		 Importante ressaltar ainda que a mera celebração do contrato de outorga de opções não gera ganhos em termos de entrada de capital para a companhia, na medida em que ela concede um direito ao executivo, mas não recebe contrapartida monetária por esse direito concedido, pois não há pagamento de prêmio. 
		 Mais à frente, no momento do exercício das opções, a companhia e seus acionistas experimentam uma perda, consubstanciada no deságio, na diferença entre o preço de mercado das ações e o preço de exercício recebido, necessariamente inferior ao de mercado. Enquanto os empregados obtêm um ganho representado pela diferença entre o valor pago na outorga e o valor da ação no mercado, o que se traduz em uma verdadeira remuneração. 
		 Ao contrário do que acontece nas opções de compra mercantis, em que normalmente há por parte do lançador (que nunca é a própria companhia cujas ações são subjacentes à opção) uma aposta na queda no valor das ações, nos employee stock plans o que se busca é a valorização da empresa e de seu valor de mercado justamente por meio do incentivo remuneratório. Num plano de outorga de opções de compra de ações, a empresa, por meio do incentivo remuneratório ali embutido, que só se implementará se houver a valorização das ações da companhia no mercado de capitais, estimula seus empregados a trabalharem e concentrarem seus esforços nessa contínua valorização. 
		 As employee stock option são tradicionalmente enumeradas como um dos componentes dos chamados pacotes de benefícios e vantagens oferecidos aos empregados das companhias como parte da retribuição pela execução de tarefas relacionadas ao trabalho, ao lado de outros como, planos de saúde, planos de aposentadoria, de bônus e comissões, por exemplo. 
		 Há ainda que se fazer uma distinção em relação a interpretação que a Justiça do Trabalho, no exercício da sua competência para processar e julgar as ações oriundas das relações de trabalho, vem dando em relação a este tema. O entendimento prevalente é que os planos de stock options não possuem natureza salarial apenas quanto a possibilidade de o lucro obtido com a revenda das ações integrar o salário para fins de cálculo de verbas reflexas. 
		 Ou seja, trata-se de um fato recorrente que consiste no pleito, por parte dos participantes destes planos, quando demitidos, de transformarem o ganho obtido na negociação destas ações em remuneração. Tal tese tem sido consistentemente rejeitada pela Justiça do Trabalho, o que, em hipótese alguma, significa que a oferta destas opções, por si só, não possui natureza remuneratória.
		 Como bem pontuado pela fiscalização, e ratificado pelo Acórdão recorrido, a presente autuação refere-se ao reconhecimento de que a opção de compra de ações oferecidas aos administradores e empregados revestem-se de natureza remuneratória, uma vez que tais direitos somente foi ofertado aos colaboradores da Recorrente. Neste ponto, vale destacar trecho da impugnação da recorrente, negrito meu: 
		 Ao oferecer aos funcionários a oportunidade de adquirir ações da empresa a um preço predeterminado em um período específico, esses planos incentivam o comprometimento, motivam o desempenho e retêm talentos-chave. Neste caso, não existe qualquer intuito remuneratório nos planos de opção de compra de ações. 
		 Ou seja, a Recorrente não esconde a intenção de que tal oferta retenha os seus colaboradores e motive-os a buscar o crescimento da companhia. 
		 Consta no relatório fiscal (Fl. 274) os seguintes esclarecimentos, negrito meu: 
		 12.1 O Plano de Opção de Compra de Ações tem por objeto, segundo o próprio plano aprovado pelo AGE em 23/04/2009, a outorga de opções de compra de ações de emissão da Cremer S/A a administradores e colaboradores empregados, com objetivos de atraí-los, motivá-los e retê-los, bem como alinhar os seus interesses com os da Companhia e de seus acionistas. 
		 12.2 O plano de opção é administrado pelo Comitê de Remuneração do Conselho de Administração da Companhia, que anualmente propõe à aprovação do Conselho de Administração um Programa de Opção de Compra de Ações (“Programa Anual”). 
		 12.3 O Comitê pode propor que sejam beneficiados quaisquer membros do Conselho de Administração e da Diretoria, bem como os empregados da Companhia e de suas controladas. 
		 12.4 O preço de exercício das Opções de Compra, a ser pago pelos respectivos Beneficiários, será definido pela média pondera por volume das negociações das cotações de fechamento das ações ordinárias da Companhia na Bolsa de Valores de São Paulo, nos 90 (noventa) pregões anteriores à data de aprovação de cada Programa Anual pelo Conselho de Administração, com abatimento dos valores pagos a qualquer título aos acionistas, tais como juros sobre capital próprio e dividendos, restituições e reduções de capital, ocorridos no período compreendido entre a outorga das Opções de Compra e o seu respectivo exercício. 
		 12.5 Se o preço do exercício após os abatimentos resultar negativo, a Opção de Compra deverá ser exercida sem ônus para o Beneficiário e o valor dos abatimentos sobejantes será convertido em “ações adicionais”, que se tornarão devidas ao Beneficiário somente no exercício das Opções. 
		 12.6 O beneficiário pode optar por vender imediatamente as ações adquiridas, caso em que o pagamento deverá ser feito mediante a emissão pelo Beneficiário de nota promissória pró-soluto, com vencimento no primeiro dia útil após a liquidação financeira da transação. A Companhia poderá alternativamente comprar as ações do Beneficiário, a preços de mercado, nos termos de programa de recompra em vigor na ocasião. 
		 12.7 No caso de desligamento por iniciativa da empresa ou do próprio beneficiário, perecem todos os direitos de exercer as Opções de Compra concedidas e ainda não exercíveis.
		 Logo, percebe-se que o plano de opções aqui discutido está direta e indissociavelmente ligado ao trabalho dos executivos e empregados agraciados, incentivando o alinhamento das atividades exercidas aos interesses da empresa, cuja recompensa se dá, além do salário básico, por meio da participação na valorização das ações da companhia. Ou seja, o referido plano possui todas as características já mencionadas do que vem a ser uma employee stock options. 
		 Assim, concluo que a natureza das stock options aqui discutidas, são de cunho trabalhista, pois estão indissociáveis da relação de emprego. Neste sentido confira-se antecedentes deste Conselho: 
		 Número do processo: 16327.721357/2012-24 
		 Turma: 2ª TURMA/CÂMARA SUPERIOR REC. FISCAIS 
		 Câmara: 2ª SEÇÃO 
		 Seção: Câmara Superior de Recursos Fiscais 
		 Data da sessão: Wed Mar 21 00:00:00 UTC 2018 
		 Data da publicação: Thu May 17 00:00:00 UTC 2018 
		 Ementa: Assunto: Contribuições Sociais Previdenciárias Período de apuração: 01/06/2007 a 31/12/2008 OPÇÃO DE COMPRA DE AÇÕES. STOCK OPTIONS. FATO GERADOR DE IMPOSTO DE RENDA. Os pagamentos efetuados a funcionários, executivos e demais prestadores de serviço da empresa, por meio de opção de compra de ações, caracterizam-se como remuneração, cabível, desta forma a incidência de contribuições sociais previdenciárias. 
		 Número da decisão: 9202-006.628 
		 Número do processo: 16327.721356/2012-80 
		 Turma: 2ª TURMA/CÂMARA SUPERIOR REC. FISCAIS 
		 Câmara: 2ª SEÇÃO 
		 Seção: Câmara Superior de Recursos Fiscais 
		 Data da sessão: Tue Sep 26 00:00:00 UTC 2017 
		 Data da publicação: Thu Dec 07 00:00:00 UTC 2017 
		 Ementa: Assunto: Contribuições Sociais Previdenciárias Período de apuração: 01/01/2007 a 31/12/2009 RECURSO ESPECIAL. ART. 67 DO RICARF. COMPROVAÇÃO DE DIVERGÊNCIA. (..). REMUNERAÇÃO INDIRETA. OPÇÃO DE COMPRA DE AÇÕES. STOCK OPTIONS. NATUREZA REMUNERATÓRIA. Os pagamentos efetuados pelas empresas a seus diretores, sob a forma de opções de compra de ações - Stock Options, condicionada à permanência do beneficiário na empresa, caracterizam-se como retribuição ao trabalho prestado, portanto têm natureza remuneratória. 
		 Número da decisão: 9202-005.968 
		 Número do processo: 11080.732476/2013-18 
		 Turma: 2ª TURMA/CÂMARA SUPERIOR REC. FISCAIS 
		 Câmara: 2ª SEÇÃO 
		 Seção: Câmara Superior de Recursos Fiscais 
		 Data da sessão: Tue Jan 28 00:00:00 UTC 2020 
		 Data da publicação: Tue Mar 17 00:00:00 UTC 2020 
		 Ementa: ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS Período de apuração: 01/01/2009 a 31/12/2010 OPÇÃO DE COMPRA DE AÇÕES. STOCK OPTIONS. FATO GERADOR. Os pagamentos efetuados a funcionários, executivos e demais prestadores de serviço da empresa, por meio de opção de compra de ações, caracterizam-se como remuneração, cabível, desta forma a incidência de contribuições sociais previdenciárias. (..). 
		 Número da decisão: 9202-008.532 
		 Número do processo: 16682.721015/2013-46 
		 Turma: Segunda Turma Ordinária da Segunda Câmara da Segunda Seção 
		 Câmara: Segunda Câmara 
		 Seção: Segunda Seção de Julgamento 
		 Data da sessão: Wed Jun 05 00:00:00 UTC 2019 
		 Data da publicação: Mon Jun 17 00:00:00 UTC 2019 
		 Ementa: Assunto: Contribuições Sociais Previdenciárias Período de apuração: 01/09/2008 a 30/09/2008 NULIDADE. LANÇAMENTO. (..) PLANO DE OPÇÃO DE AÇÕES. RETRIBUIÇÃO PELA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. FATO GERADOR. Sobre a retribuição pela prestação de serviços na forma de gratificação utilidade, representado pelas opções outorgadas a executivos da pessoa jurídica, incidem as contribuições previdenciárias previstas na legislação de regência, sendo a dia do exercício das opções a data de ocorrência do fato gerador. 
		 Número da decisão: 2202-005.258 
		 Número do processo: 13855.722844/2013-29 
		 Turma: Segunda Turma Ordinária da Segunda 
		 Câmara da Segunda Seção Câmara: Segunda Câmara 
		 Seção: Segunda Seção de Julgamento 
		 Data da sessão: Thu Nov 10 00:00:00 UTC 2022 
		 Data da publicação: Tue Feb 07 00:00:00 UTC 2023 
		 Ementa: ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA (IRPF) Exercício: 2009 OPÇÃO DE COMPRA DE AÇÕES. STOCK OPTIONS. FATO GERADOR.
		 REMUNERAÇÃO. As verbas pagas pela empresa, sob a forma de opções de compra de ações, como retribuição ao trabalho prestado, têm natureza remuneratória, sobre as quais incidem o imposto de renda. OPÇÃO DE COMPRA DE AÇÕES. STOCK OPTIONS. FATO GERADOR. ASPECTO TEMPORAL. O fato gerador em relação ao plano de compra de ações (stock options) ocorre pelo ganho auferido pelo obreiro, quando exercita o direito que lhe foi outorgado e adquire as ações. 
		 Número da decisão: 2202-009.428 
		 Número do processo: 16327.721038/2018-12 
		 Turma: Primeira Turma Ordinária da Segunda Câmara da Primeira Seção 
		 Câmara: Segunda Câmara 
		 Seção: Primeira Seção de Julgamento 
		 Data da sessão: Mon Apr 08 00:00:00 UTC 2024 
		 Data da publicação: Wed May 15 00:00:00 UTC 2024 
		 Ementa: ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE (IRRF) Ano-calendário: 2014, 2015 STOCK OPTIONS. PLANO DE OPÇÃO DE AÇÕES. VANTAGENS OBTIDAS NA AQUISIÇÃO DE AÇÕES. NATUREZA REMUNERATÓRIA. FATO GERADOR OCORRIDO NA DATA DO EXERCÍCIO DO DIREITO DE OPÇÃO. BASE DE CÁLCULO APURADA PELA DIFERENÇA ENTRE O VALOR DE MERCADO DA AÇÃO E O PREÇO DE EXERCÍCIO PAGO PELO BENEFICIÁRIO DA OPÇÃO. As vantagens econômicas decorrentes do exercício da opção para aquisição de ações ofertada para beneficiários que mantenham relação de trabalho com a ofertante, condicionada a elementos relacionados à qualidade da prestação dos serviços e com o esforço do colaborador, ou com seu desempenho, têm natureza remuneratória. No plano de opção de ações, é irrelevante a ocorrência de negociação futura, bastando o exercício do direito de opção com a aquisição das ações para caracterizar o benefício, cuja base de cálculo consiste no valor justo da contrapartida recebida, correspondente à diferença entre o valor de mercado da ação e o preço de exercício pago pelo beneficiário da opção. (..). 
		 Número da decisão: 1201-006.313 
		 Portanto, uma vez que não há dúvida de que o plano de opção de ações concedido pela RECORRENTE aos seus colaboradores decorreu da relação de trabalho existente, reconhece-se a natureza remuneratória do benefício apto a incidência das contribuições previdenciárias. 
		 Conclusão 
		 Diante do exposto, acompanho o relator pela rejeição das preliminares suscitadas e, no mérito, nego provimento ao recurso voluntário interposto.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 José Márcio Bittes
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RELATORIO

Trata-se de recurso voluntario interposto por CREMER S.A., contra acérdao n2 09-
51.625, proferido pela 52 Turma da DRJ/JFA (fl. 515/527 dos autos), que rejeitou a impugnacgdo
apresentada para manter o crédito tributario de Contribuicdo Previdencidria (DEBCAD n¢9
51.012.079-2 — fls. 247/251) de RS 3.136.400,91 (trés milhdes cento e trinta e seis mil
quatrocentos reais e noventa e um centavos), relativo as competéncias 05/2010, 10/2010,
01/2011, 05/2011; e Contribuicdo para Outras Entidades e Fundos (DEBCAD n2 51.012.080-6 — fls.
252/256) de RS 29.520,78 (vinte e nove mil quinhentos e vinte reais e setenta e oito centavos),
relativo as competéncias 05/2010, 05/2011.

De acordo com informagdes do Relatdrio Fiscal (fls. 271/283), a Autoridade Fiscal
destacou a natureza remuneratdria dos planos de opcdo de compra de acdes (stock options)
oferecidos a administradores e colaboradores, em referéncia aos exercicios das op¢des durante os
anos 2010 e 2011. O relatério identificou que os beneficios concedidos no plano constituem
remunerac¢do, embora a empresa o classifique como negdcio civil.

Informou ainda que o Programa Anual 2009 estabeleceu a outorga de 750.000
opc¢Oes de compra de agdes, distribuidas entre diferentes cargos, como Diretor Presidente, Diretor
Vice-Presidente de Operacgdes, entre outros, e que o preco de exercicio das op¢des foi fixado em
RS 7,53, com possibilidade de exercicio em diferentes etapas a partir de maio de 2010, tendo os
beneficidrios celebrado contrato para ter o direito de exercer a opgao.

Desse modo a autoridade fiscal considerou o plano de natureza remuneratoria,
destinado a atrair, motivar e reter colaboradores, e foi contabilizado como despesa de salario pela
Empresa.

Advertiu, por fim, que os fatos apurados configuram em tese crimes de sonegacao
de contribuicdo previdencidria e contra a ordem tributaria.

Em resposta (fls. 300/356), o contribuinte apresentou Impugnacdo em 01/11/2013,
contendo os seguintes pontos principais:

1 - Preliminarmente: indevida desconsideracdo indireta do plano de op¢ao de
compra de acoes de 2009: a fiscalizacdo desconsiderou (ainda que indiretamente) o Plano de
Opcao de Acdes firmado entre a Impugnante e seus Administradores e Empregados em 2009, para
atribuir aos pagamentos dele decorrente a natureza de remuneracdo pelo trabalho. Informou a
Recorrente tratar-se de negdcio juridico consubstanciado no plano de opc¢do de compra de agbes e
os efeitos contratuais dele decorrentes, em observancia a Lei das S.A. e do Cddigo Civil,
requerendo seja reconhecida a absoluta improcedéncia do lancamento fiscal efetivado;

2 - No mérito — Os planos de opgao de compra de agdes como ferramenta de
administracdo de empresas em busca do permanente crescimento e alinhamento de interesses:
Informou a Recorrente que os planos de opg¢do de compra de agbes, também conhecidos como
stock options, representam uma ferramenta essencial na administracdo de empresas em busca de

=2



(@)
)
<
)
I
<
>
(@)
|_
z
(§H]
p=
=
O
(@)
)

ACORDAO 2102-003.302 — 22 SECAO/12 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA PROCESSO 13971.723041/2013-65

crescimento sustentavel e alinhamento de interesses entre colaboradores e acionistas. Ao
oferecer aos funciondrios a oportunidade de adquirir acbes da empresa a um prego
predeterminado em um periodo especifico, esses planos incentivam o comprometimento,
motivam o desempenho e retém talentos-chave. Neste caso, ndao existe qualquer intuito
remuneratdrio nos planos de op¢do de compra de ac¢des.

3 - No mérito — Finalidade dos planos de op¢ao de compra de ag¢des e a dualidade
do risco: Os planos de opcdao de compra de acdes tém como finalidade principal atrair, reter e
motivar talentos, alinhando seus interesses com os da empresa e de seus acionistas. Esses planos
oferecem aos colaboradores a oportunidade de adquirir acdes da empresa a um prego
predeterminado em um periodo especifico, incentivando seu envolvimento e comprometimento
com o sucesso da organizacdo. No entanto, ha uma dualidade inerente ao risco envolvido:
enquanto os beneficidrios tém a chance de lucrar com o aumento do valor das agdes, também
estdo sujeitos a perdas caso o preco das a¢Ges caia. Essa dualidade reflete a natureza do mercado
de ac¢des, onde o potencial de ganho estd sempre acompanhado pelo risco de perda.

4 - No mérito — os planos de op¢ao de compra de agées no Brasil: No Brasil, os
planos de opg¢do de compra de agdes tém sido uma ferramenta cada vez mais utilizada pelas
empresas como parte de sua estratégia de remuneracdo e retencdo de talentos. Esses planos
permitem que colaboradores e administradores adquiram a¢des da empresa a um prego
predeterminado em um periodo futuro, incentivando seu alinhamento com os interesses da
organizacao e proporcionando uma forma de participacdo nos resultados. Além disso, tais planos
podem ser uma maneira eficaz de atrair profissionais qualificados, uma vez que oferecem a
possibilidade de ganhos adicionais vinculados ao desempenho da empresa. No entanto, esses
planos também estdo sujeitos a regulamentacdes especificas, como a Deliberagcdo CVM 562/08 e o
Pronunciamento Técnico CPC 10, visando garantir a transparéncia e a equidade nas praticas de
remunerac¢ao baseada em ac¢des.

5 - No mérito — o plano de 2009, autuado e as principais caracteristicas: o
Recorrente apresentou varias caracteristicas do plano, dentre os quais podemos citar a outorga do
direito de adquirir, em quantidade e preco com condi¢Ges predeterminadas, acdes de emissdo da
Recorrente; a obrigacdo de entregar ao beneficiario, quando do exercicio da op¢do de compra, no
futuro, mediante pagamento, a¢des de sua emissao; o direito de exercer as opg¢des outorgadas
pela Recorrente, por um valor previamente fixado, recebendo em razao desse exercicio as agdes
correspondentes;

6 - No mérito — fundamentos do mercado de op¢des de acbes comparados com as
particularidades do plano de op¢des da Recorrente e das caracteristicas essenciais de um contrato
mercantil: o plano de op¢des de compra de a¢des adotado pela Impugnante nao prevé a outorga
das acdes, prevendo tdo somente a outorga das opcdes de compra de a¢des, opcdes essas que
precisam ser aceitas pelo beneficiario, e por ele exercidas, se assim ele desejar e de acordo com
sua analise de conveniéncia e oportunidade. Além disso, a caracterizacdo da natureza juridica do
plano de op¢do como de natureza mercantil em razao da voluntariedade, onerosidade e risco;
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7 - No mérito — hipétese de incidéncia das contribui¢cdes previdenciarias: auséncia
de previsdo legal de incidéncia e incompatibilidade com o plano de op¢dao de compra de agdes: A
hipdétese de incidéncia das contribuicdes previdencidrias levantada pela autoridade fiscal levanta
questOes sobre a auséncia de previsdao legal especifica para a incidéncia dessas contribui¢cdes
sobre os beneficios concedidos através de planos de opc¢do de compra de acdes. A
incompatibilidade com o plano decorre da natureza desses beneficios, que sdao essencialmente
pagamentos varidveis vinculados ao desempenho da empresa, e ndo saldrios fixos ou rendimentos
regulares. Portanto, argumenta-se que aplicar as contribuicbes previdenciadrias sobre esses
beneficios contraria a prdpria natureza do plano e poderia comprometer sua eficicia como
ferramenta de retengdo de talentos e incentivo ao crescimento da empresa.

8 - No mérito — da incerteza e iliquidez do pretenso crédito tributario: A incerteza
surge devido a falta de clareza na legislacdo quanto a tributacdo desses beneficios, o que pode
gerar controvérsias e disputas juridicas entre as empresas e o fisco. Além disso, a iliquidez do
crédito se manifesta pela dificuldade de quantificar e pagar essas contribuicdes, uma vez que os
beneficios concedidos pelos planos de opc¢do de compra de agdes muitas vezes ndao se
transformam em renda imediatamente disponivel para os beneficiarios, tornando-se ativos
financeiros sujeitos a variagcdes de mercado e prazos de caréncia.

9 - No mérito — improcedéncia dos argumentos da fiscalizagdo (o plano de opgdo de
compra de a¢les teria natureza remuneratdéria conforme disposto pelo CPC n? 10; o programa de
opcdo de compra ndo é extensivo a todos os empregados; suposta auséncia de risco): A
improcedéncia dos argumentos da fiscalizacdo é evidenciada por diversos pontos. Primeiramente,
a alegacdo de que os planos de opcao de compra de agdes tém natureza remuneratdria, conforme
disposto pelo CPC n? 10, ndo considera a natureza variavel e contingente desses beneficios, que
dependem do desempenho futuro das a¢des da empresa. Além disso, o fato de o programa de
opc¢ao de compra nao ser extensivo a todos os empregados nao implica automaticamente em sua
natureza remuneratéria, pois é uma prdtica comum em empresas focadas em retencdo de
talentos e incentivo a alta performance. Quanto a suposta auséncia de risco, essa afirmacdo
desconsidera que os beneficidrios dos planos podem perder o valor investido caso o desempenho
da empresa seja negativo, pois o ndo exercicio das op¢des resulta em perda financeira para os
participantes. Assim, tais argumentos nao se sustentam diante da complexidade e da variedade de
situacdes envolvidas nos planos de op¢do de compra de aces.

10 - No mérito: - ilegalidade da incidéncia de juros sobre o valor da multa;
ilegalidade da inclusdo dos diretores no polo passivo; ndo cabimento da representacdo para fins
penais.

Em suma, a Impugnacdo buscou refutar as alegacdes da autoridade fiscal,
defendendo a natureza varidvel e condicional dos planos de opcdo de compra de ac¢Ges, em
conformidade com o CPC n2 10, e destacando que a ndo extensdo do programa a todos os
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empregados ndo implica automaticamente em sua caracterizacdo como remuneracao. Além disso,
argumentou-se que a suposta auséncia de risco ndao considera a possibilidade de perda financeira
para os participantes em caso de desempenho negativo da empresa. Por fim, a impugnagao
sustentou a inadequac¢do da incidéncia das contribui¢cGes previdenciarias, dada a auséncia de
previsdo legal e a incompatibilidade com a natureza dos planos de opc¢do de compra de agdes.

A Decisdo de primeiro grau (fls. 515/527) negou provimento a Impugnacdo. A DRJ,
apos se debrucgar sobre os motivos de irresignacao, prolatou Acérddo assim ementado:

Assunto: Contribuicdo Sociais Previdenciarias
Periodo de apuracgdo: 01/05/2010 a 30/05/2011

CONTRIBUICOES PREVIDENCIARIAS. OPCAO DE COMPRA DE ACOES. STOCK
OPTIONS. FATO GERADOR DE CONTRIBUICAO PREVIDENCIARIA.

Os pagamentos efetuados a executivos da empresa por meio de opgdo de compra
de acgbes (stock options) caracterizam-se como fato gerador de contribuicdo
previdenciaria.

Impugnacao Improcedente

Crédito Tributario Mantido

Em seu voto, a autoridade fiscal fez uma andlise do plano de op¢do de compra de
acOes (Stock Options) elaborado pela empresa, discutindo se essa operacdao configura
remuneracdo aos diretores e empregados beneficiarios. O relator observou que, embora a
legislacdo ndo utilize a terminologia "stock options", o estatuto prevé a outorga de opc¢do de
compra de acbes aos administradores e empregados, desde que aprovada pela assembleia geral.

De acordo com o Relator, analisando os objetivos do plano instituido pela empresa,
conclui-se que as stock options sao oferecidas como vantagem adicional a remuneragdo basica,
visando manter os executivos na empresa.

No voto, destacou que a concessdao das opc¢Oes é discriciondria e retributiva,
vinculada ao desempenho do profissional, evidenciando a existéncia de uma politica de
remunera¢dao. Quanto a incidéncia de contribuigdes previdencidrias, argumenta que a
remuneragcdao ocorre no momento da aquisicdo das acbes, ndao sendo relevante o eventual
desempenho futuro do mercado. Além disso, o relator comparou as stock options concedidas pela
empresa com os contratos mercantis de op¢bes de compra de agdes, ressaltando as diferencas
fundamentais entre essas operacgoes.

Concluiu o seu voto alegando que as stock options sao uma forma de remuneracao
varidvel e devem sofrer os efeitos fiscais previstos na legislagado tributaria.

Quanto a imputacdo de responsabilidade solidaria dos diretores da empresa, o
relator argumenta que a inclusdo no Relatério de Vinculos ndo implica necessariamente
responsabilidade pelo crédito tributario.
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Por fim, votou pela improcedéncia da impugnacdo e pela manutencdo do crédito
tributario.

O contribuinte apresentou recurso voluntario (fls. 531/597), no qual reitera as
razdes da Impugnacao.

Portanto, é solicitada a reforma da decisdo recorrida para cancelar os autos de
infracao.

E o relatério.

VOTO VENCIDO

Conselheiro Carlos Eduardo Fagundes de Paula, Relator.
Pressupostos de Admissibilidade

O presente recurso encontra-se tempestivo e reune as demais condicdes de
admissibilidade, motivo pelo qual deve ser conhecido.

Preliminarmente

Inicialmente, a Recorrente alega que “a decisdo recorrida ndo se pronunciou sobre
todos os aspectos debatidos na impugnacdo”, restringindo-se “a andlise genérica dos argumentos,
pronunciando-se tdo somente sobre as definicdes e conceitos dos institutos juridicos envolvidos
na andlise do tema, para equivocadamente concluir que o plano de stock option da Recorrente se
configuraria como uma politica de remunerac¢ido.”

Além disso, informou sobre a auséncia de autonomia do direito tributario para a
definicdo de institutos e conceitos proprios de outros ramos do direito, acostando varias
jurisprudéncias trabalhista, civel e societaria, para confirmar que “a natureza juridica das stock
Options ndo guarda qualquer relagcdo de contraprestagcdo e habitualidade inerentes as verbas
abrangidas pelo campo de incidéncia das contribui¢bes previdencidrias.”

Adicionalmente, acrescentou a indevida desconsideracdo indireta do plano de
opcao de compra de agGes de 2009, uma vez tratar-se de negdcio juridico consubstanciado no
plano de opc¢do de compra de agGes e os efeitos contratuais dele decorrentes. Por fim, requereu o
reconhecimento da improcedéncia do langamento fiscal.

Pois bem.

Com a devida vénia, ndo assiste razdo a recorrente. Ao contrario do alegado nas
razbes preliminares, o v. acérdao recorrido apreciou expressamente os trés pontos suscitados.
Assim, sendo devidamente enfrentados os argumentos expostos pela Recorrente em sua
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Impugnacao, ndo vislumbro a ocorréncia de cerceamento de defesa ou vicio na fundamentagao do
v. acérdao recorrido.

Pelo exposto, rejeito a preliminar de nulidade do v. acérdao recorrido.
Do mérito

E necessario analisar profundamente o ponto central da matéria, extensivamente ja
discutida tanto nesta instancia administrativa quanto na Camara Superior deste respeitavel
Conselho, qual seja: a natureza juridica das opcoes de compra de acdes (stock options).

O Recorrente apresentou o recurso voluntario em 18/06/2014 (fls. 531/597),
esgrimindo suas razdes de defesa os seguintes pontos:

Os planos de opcdo de compra de acdes sdo ferramentas cruciais na administracdo
empresarial para estimular o crescimento sustentavel e alinhar os interesses entre colaboradores
e acionistas. Ao oferecer aos funciondrios a oportunidade de adquirir agdes da empresa a um
preco predeterminado em um periodo especifico, esses planos incentivam o comprometimento e
retém talentos-chave. Sua finalidade principal é atrair, reter e motivar talentos, embora
apresentem uma dualidade inerente de risco, refletindo a natureza do mercado de agdes.

No Brasil, esses planos sdo cada vez mais comuns como parte da estratégia de
remuneracdo e retencdo de talentos, embora haja regulamentacdes especificas para garantir a
equidade nas praticas de remuneracao baseada em agdes.

A tributacdo sobre esses beneficios é controversa, pois sua natureza nao
remuneratdria é evidente, e a incidéncia de contribui¢cdes previdencidrias poderia comprometer
sua eficacia como ferramenta de incentivo.

Além disso, a incerteza e a iliquidez do crédito tributdrio surgem da falta de clareza
na legislagao, o que pode gerar disputas juridicas. Os argumentos da fiscalizacdo sobre a natureza
remuneratdria dos planos e a suposta auséncia de risco nao se sustentam diante da complexidade
desses beneficios, que dependem do desempenho futuro da empresa e podem resultar em perdas
financeiras para os participantes.

Portanto, tenho que a autuacdo merece ser cancelada, uma vez que a Bonificacdo
em comento ndo se reveste de cardter salarial, ficando fora do alcance das Contribuicdes
Previdencidrias. Prepondera que os ganhos sdo eventuais, ja que ndo ha garantias sobre se
qualquer vantagem serd auferida.

A d. DRJ, no entanto, entendeu estarem presentes os preceitos (i) prestacdo de
servicos (fl. 522); e (ii) remuneracdo (fl. 522), configurando, dessa forma, a incidéncia das
ContribuicBes Previdenciarias, conforme ditado nos incisos, | e Ill da Lei n2 8.212/91. Uma vez que,
em seu entendimento, tal bonificacdo acentua-se o carater salarial, devendo integrar o saldrio de
contribuicdo (base de cdlculo) da Contribuicao.
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Transitemos, portanto, para a analise dos argumentos de defesa apresentados pelo
Recorrente, em especial a natureza juridica das opgdes de compra de agdes (stock options), que é
o cerne da questdo do presente recurso.

Para apreensdo da noc¢do conceitual deste instituto transcreveremos manifestacao
da CVM Comissdo de Valores Mobilidrios formalizada através do OficioCircular/CVM/SNC/SEP n@
01/2007. Brasilia, 14 fev. 2007, item 25.3:

"Na configuragdo mais comum, a opc¢do de a¢des da ao empregado o direito de
comprar um certo numero de a¢des da companhia a um preco fixo por um certo
numero de anos. O preco pelo qual a opgdo é concedida é usualmente o prego de
mercado na data em que as opg¢les sdo concedidas. A ldgica deste beneficio é a
expectativa que o preco das acdes subird e os empregados poderdao compra-la
pelo exercicio (compra) a um preco mais baixo que foi referenciado no momento
da concessdo e vende-lo pelo preco corrente do mercado, por exemplo."

Recentemente este tema foi votado perante este Conselho, em sede de Recurso
Especial. Trata-se dos autos n® 16682.721015/2013-46, que tramitaram perante a 22
Turma/Camara Superior de Recursos Fiscais, 22 Sec¢do (Acérddo n2 9202-010.506). O tema tratado
no aludido REsp guarda intima correlacgdo com o caso concreto e, no momento, reflete o
entendimento deste Conselheiro Relator. Nesse sentido, com amparo no artigo 114,812, do
RICARF (Portaria MF 1634/23), transcrevo a ementa e parte dos fundamentos do excerto:

Ementa:
Numero do processo:16682.721015/2013-46
Turma:22 TURMA/CAMARA SUPERIOR REC. FISCAIS
Camara:22 SECAO
Segdo:Camara Superior de Recursos Fiscais
Data da sessdo:Tue Nov 22 00:00:00 UTC 2022
Data da publicagao:Thu Feb 09 00:00:00 UTC 2023

Ementa: ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS Periodo de
apura¢do: 01/09/2008 a 30/09/2008 PLANO DE ACOES. STOCK OPTIONS.
INEXISTENCIA DE CONTRAPRESTACAO. GANHO OFERECIDO PELO MERCADO.
NATUREZA MERCANTIL. O rendimento, nos planos de stock options, ndo é
oferecido e nem pago ou creditado pela empresa, mas sim pelo mercado
aciondrio, em decorréncia do aumento do valor da acdo em razdo de fatores
mercantis, inclusive de fatores macro e microecondmicos que fogem
completamente ao controle da companhia.

Numero da decisdo0:9202-010.506

Decisdo:Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. Acordam os membros
do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do recurso especial do
contribuinte. No mérito, por maioria de votos, acordam em dar provimento ao
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recurso. Vencidos os conselheiros Eduardo Newman de Mattera Gomes, Sheila
Aires Cartaxo Gomes, Mauricio Nogueira Righetti e Mario Pereira de Pinho Filho,
gue lhe negaram provimento. Manifestou intencdo de fazer declaracdo de voto o
conselheiro Marcelo Milton da Silva Risso. (assinado digitalmente) Carlos
Henrique de Oliveira — Presidente (assinado digitalmente) Jodo Victor Ribeiro
Aldinucci — Relator Participaram do presente julgamento os conselheiros: Eduardo
Newman de Mattera Gomes, Jodo Victor Ribeiro Aldinucci, Ana Cecilia Lustosa da
Cruz, Sheila Aires Cartaxo Gomes, Mauricio Nogueira Righetti, Marcelo Milton da
Silva Risso, Mario Pereira de Pinho Filho, Rayd Santana Ferreira (suplente
convocado), Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri e Carlos Henrique de Oliveira
(Presidente).

Nome do relator: JOAO VICTOR RIBEIRO ALDINUCCI

No que concerne aos fundamentos, passo a reproduzir parte deles:

(...)
2 Stock options

Discute-se nos autos se as stock options concedidas no contexto do contrato de
trabalho tém natureza remuneratéria ou mercantil. As op¢cdes de compra de
acoes (call) sdo instrumentos derivativos que ddo ao adquirente o direito de
comprar a¢oes de determinada empresa por um valor antecipadamente fixado no
presente, para ser exercicio em data futura. Para ter tal direito, o investidor ou
especulador paga um prémio, a vista, ou seja, o investidor ou especulador paga a
opc¢do (prémio), para ter o direito de, até determinada data, adquirir o ativo
objeto por um valor ja estipulado na data da outorga da opgao.
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Os contratos de opgOes sobre acdes podem ser utilizados para mitigar os riscos de
oscilacdo de precos, ou somente para fins especulativos. A literatura especializada
ilustra bem como funcionam tais instrumentos:

O Investidor faz essa compra com a intencdo de exercer o contrato, se, no dia do
fechamento das séries, chamado dia do exercicio, o preco a vista (AV) estiver igual
ou acima do prego do exercicio (PE). Comprar opgdes para exercer é maneira de
assegurar preco na aquisicdo de um papel que o Investidor sé teria condi¢bes de
comprar em época posterior, quando as cotacbes a vista poderiam ter disparado.
Estando de posse dos direitos da opgdo, o Investidor abster-se-a de exercé-los se
no dia do vencimento os pregos vigorantes no Mercado forem inferiores ao preco
de exercicio. O preco da acdo (AV) no dia do exercicio correspondera ao preco de
exercicio (PE) mais o prémio (PR).

[...]

Além de garantir preco, as opg¢bes servem também para quem quer comprar
grandes quantidades de a¢des sem pressionar as cotagoes.
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Se vocé pretender exercer, sdo as opc¢bes da Bolsa a Unica modalidade de
operacdo a prazo em que o comprador pode desistir da aquisicdo se dela se
desinteressar.

Em épocas de baixa, as vezes acontece que os contratos “viram pd” no
vencimento, porque o comprador mudou de ideia e ndo quis mais exercé-los. No
meio do caminho podem ter surgido negdcios mais interessantes ou o Mercado
pode ter-se tornado fraco e sem perspectiva, o que desencoraja o Investidor de
exercer.

Em nenhuma outra modalidade a palavra prémio é tdo bem empregada como
aqui. Como assinalado anteriormente, trata-se de linguagem de seguros adaptada
a Bolsa. O prémio da opcdo é realmente o pagamento de um seguro para garantir
0 preco, mesmo que a operagdo ndo se efetive posteriormente; neste caso, o
Investidor perde o prémio mas ndo perde mais nada.

As employee stock options, ou seja, as opcOes de compra de ag¢bes outorgadas no
contexto do contrato de trabalho, tém a diferenca de que inocorre, pelo
investidor, o pagamento do prémio (preco da op¢do), pois, em tais contratos,
como no caso vertente, o trabalhador e investidor desembolsa apenas o valor da
acdo na data do exercicio da opcdo. Isto €, na hipdtese dos autos, o trabalhador,
vinculado a empresa ou grupo que outorgou as opgles, pagou tdosomente o
preco do exercicio, adquirindo, assim, o ativo objeto (acdes da GERDAU) pelo
preco antecipadamente fixado quando da instituicdio do plano e outorga das
opgoes.

Como o pre¢o da ag¢do na data do exercicio foi superior ao valor previamente
fixado na data da concessdo das op¢des (ou seja, o valor efetivamente pago para
a aquisi¢cdo das ag0es foi inferior a cotagdo da agdo no mercado), a fiscalizagdo
identificou um ganho remuneratdrio tributavel na data do exercicio. Veja-se,
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nesse sentido, o seguinte trecho do relatério da decisdo recorrida, que se reporta
a acusacao fiscal:

A base de calculo, por sua vez, é a diferenga (valor intrinseco) entre o valor pago
pelos executivos para aquisicdo das acGes e o valor de mercado das acGes na data
da liquidagao financeira dos referidos pagamentos.

Pois bem. Feitos esses esclarecimentos iniciais, passo ao julgamento do mérito
recursal.

Primeiramente, entendo que as deliberagdes da Comissdo de Valores Mobiliarios
(CVM), embora tenham sua importdncia, ndo tém o conddo de criar, alterar ou
mesmo definir formas e institutos de direito tributario, muito menos para a
definicdo dos respectivos efeitos. Tais deliberagdes nem mesmo estdo entre as
fontes do Direito Tributdrio. Tais fontes sdao a Constituicdo Federal, a Lei
Complementar, a Lei Ordinaria, a Medida Proviséria, a Lei Delegada, a Resolucdo,
o Decreto Legislativo, os Tratados Internacionais, os Convénios, os Decretos as
Normas Complementares.
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A CVM sequer tem competéncia para interpretar, em ultima instancia, a legislacao
tributdria federal, pois essa competéncia é deste CARF ou do Poder Judiciario. Em
sendo assim, pode parecer desacertado atribuir maior peso a tais deliberagoes,
em detrimento, por exemplo, da jurisprudéncia dos tribunais, estes sim com
competéncia para aplicar a lei aos casos concretos submetidos a sua apreciacao.

Portanto, o conceito de remuneracdo é extraido da Constituicdo Federal, do
Cdodigo Tributario Nacional, da Lei 8212/91 e do Decreto 3048/99, podendo ser
citados os seguintes dispositivos:

Constituicdo Federal

Art. 195. A seguridade social sera financiada por toda a sociedade, de forma direta
e indireta, nos termos da lei, mediante recursos provenientes dos orcamentos da
Unido, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios, e das seguintes
contribuicdes sociais: (Vide Emenda Constitucional n2 20, de 1998)

| - do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na forma da lei,
incidentes sobre:(Redacdo dada pela Emenda Constitucional n2 20, de 1998)

a) a folha de saldrios e demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a
qualquer titulo, a pessoa fisica que lhe preste servico, mesmo sem vinculo
empregaticio; (Incluido pela Emenda Constitucional n? 20, de 1998)

Lei 8212/91

Art. 22. A contribuicdo a cargo da empresa, destinada a Seguridade Social, além
do disposto no art. 23, é de:

| - vinte por cento sobre o total das remunerac¢Ges pagas, devidas ou creditadas a
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qualquer titulo, durante o més, aos segurados empregados e trabalhadores
avulsos que Ihe prestem servicos, destinadas a retribuir o trabalho, qualquer que
seja a sua forma, inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a forma de
utilidades e os adiantamentos decorrentes de reajuste salarial, quer pelos servigos
efetivamente prestados, quer pelo tempo a disposicdo do empregador ou
tomador de servigos, nos termos da lei ou do contrato ou, ainda, de convengao ou
acordo coletivo de trabalho ou sentenga normativa. (Redacdo dada pela Lei n2
9.876, de 1999). (Vide Lei n2 13.189, de 2015)

Art. 28. Entende-se por salario-de-contribuigdo:

| - para o empregado e trabalhador avulso: a remuneracdo auferida em uma ou
mais empresas, assim entendida a totalidade dos rendimentos pagos, devidos ou
creditados a qualquer titulo, durante o més, destinados a retribuir o trabalho,
qgualquer que seja a sua forma, inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a
forma de utilidades e os adiantamentos decorrentes de reajuste salarial, quer
pelos servicos efetivamente prestados, quer pelo tempo a disposicdo do
empregador ou tomador de servicos nos termos da lei ou do contrato ou, ainda,
de convencdo ou acordo coletivo de trabalho ou sentenga normativa; (Redagdo
dada pela Lei n29.528, de 10.12.97)
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Em segundo lugar, o fato de os documentos internos da empresa nominarem as
stock options como instrumentos de remuneracao igualmente ndo dao os efeitos
pretendidos pela decisdo recorrida.

Se fosse possivel atribuir efeitos tributarios apenas com base no nome adotado
pela contribuinte, bastaria ao sujeito passivo alterar a denominacao para afastar a
tributacdo, o que de forma alguma se cogita. Além disso, pode parecer incoerente
gue se aceite a nomenclatura adotada como critério de justificacdo da imposicao
tributdria, mas, ao mesmo tempo, afaste-se a interpretacdo dada pelo
contribuinte aos contratos como sendo de natureza mercantil.

Logo, quando se afirma que “a natureza remuneratdria e retributiva do plano em
comento é, inclusive, atestada sucessivamente em documentos de lavra do
recorrente”, pode parecer que so se aceita a documentagdo da empresa naquilo
gue convém a tese de tributacdo, mas ndo naquilo que afasta tal tese. Em sendo
assim, e como ja afirmado, a natureza mercantil ou remuneratéria das stock
options deve ser extraida da legislacdo e do caso concreto, mas ndo de
deliberagbes de drgdos que sequer tém competéncia para aplicar a legislacao
tributdria ou de documentos internos de conteddo propagandistico ou
informativo.

Em terceiro lugar, conquanto seja indiscutivel a relevancia dos pronunciamentos
do Comité de Pronunciamentos Contabeis (CPC), é igualmente sabido que “os
ajustes advindos da adaptacdo da contabilidade das empresas aos
pronunciamentos do CPC e ao disposto na Lei n2 11.638/07 ndo devem impactar a
carga tributaria das empresas. Essa independéncia da Contabilidade em relagdo a
tributacdo é essencial ao processo de convergéncia as normas internacionais de
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contabilidade”

A Lei das Sociedades Andnimas expressamente prevé a possibilidade de outorga
de opcdo de compra de ag¢Ges aos administradores ou empregados da companhia,
sem, contudo, tragar maiores efeitos tributdrios a tal outorga. Entretanto, e do
gue se pode depreender inicialmente de tal dispositivo, é que a outorga é um ato
societario, o que, a principio, afasta os efeitos previdenciarios que lhe foram
atribuidos pela fiscalizagdo. Veja-se:

Art. 168. O estatuto pode conter autorizagdo para aumento do capital social
independentemente de reforma estatutaria.

§ 32 O estatuto pode prever que a companhia, dentro do limite de capital
autorizado, e de acordo com plano aprovado pela assembléia-geral, outorgue
opcao de compra de ac¢des a seus administradores ou empregados, ou a pessoas
naturais que prestem servicos a companhia ou a sociedade sob seu controle.

Além disso, veja-se que a fiscalizagdo nao fixou um valor para a opg¢do que foi
gratuitamente outorgada (o que equivaleria a fixar o valor do prémio a ser pago
para a aquisicdo do ativo objeto em data futura). A fiscalizacdo identificou que a
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remuneracdo do trabalhador corresponderia a diferenga positiva entre o valor de
mercado da agdo na data do exercicio e o valor desembolsado pelo empregado.

Ora, em planos de tal natureza, a fiscalizacdo da Receita Federal do Brasil acaba
tributando um ganho decorrente do mercado de capitais, pois toma por base a
diferenca positiva entre o preco de mercado das a¢des na data do exercicio e o
preco das acGes antecipadamente fixado na data da outorga das opg¢ées (preco de
mercado menos preco de exercicio/valor pago).

O rendimento, nessa hipdtese, ndo é oferecido e nem pago ou creditado pela
empresa, mas sim pelo mercado acionario, em decorréncia do aumento do valor
do ativo acdo em razdao de fatores mercantis, inclusive de fatores macro e
microeconémicos, que fogem completamente ao controle da companhia.

Desta forma, aquela utilidade a que se referiu a autoridade administrativa no
termo de verificacdo fiscal ndo foi diretamente oferecida pela autuada, mas sim
pelo mercado aciondrio, que atribuiu, desde a data da outorga até a data do
exercicio, uma valorizacdo decorrente de mecanismos ou de fatores de oferta e
procura que puxam para cima o valor do ativo em questdo, em linha ascendente
de valorizagao.

As milhares de operacdes realizadas em bolsa de valores pelos diversos agentes
(tais como investidores, especuladores, fundos de investimentos, corretores etc.)
impactam diretamente o valor das acdes, que, sabidamente, oscilam muito ao
longo do dia.

Essa oscilacdo, como dito, ocorre ndo apenas como resultado de fatores inerentes
ao cotidiano da companhia (perspectivas gerais de longo prazo, qualidade da
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administragao, forca financeira, estrutura de capital, histérico de dividendos, taxa
de dividendos etc.), mas também como resultado de fatores externos a empresa,
atinentes ao mercado doméstico (juros internos, inflagdo, grau de endividamento,
grau de investimento, avaliacdo setorial, estabilidade econémica e politica etc) e
internacional (juros do tesouro americano, valor do ddlar no mercado
internacional, conflitos comerciais, estabilidade econdmica mundial, maior ou
menor aversdo ao risco etc). A crise que assolou a bolsa em marco deste ano de
2020 é um exemplo claro do que se afirma.

Ou seja, tributar a variagdo das agdes nesse periodo é tributar um ganho que, em
verdade, ndo foi realmente oferecido, pago ou creditado pela empresa que
outorgou as opgdes, mas sim pelo mercado como um todo.

Para ter-se uma no¢do exata do que se afirmou, bem como da complexidade e da
variedade dos fatores que impactam o valor da agdo, vale colacionar o excerto
abaixo, extraido de um famoso livro:

O analista de titulos lida com o passado, o presente e o futuro de qualquer
determinado valor mobiliario. Ele descreve a companhia; resume os resultados de
suas operagdes e posi¢cdo financeira; apresenta os pontos fortes e fracos, as
perspectivas e os riscos; estima sua lucratividade futura com base em vdrios

E 13




ACORDAO 2102-003.302 — 22 SECAO/12 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA PROCESSO 13971.723041/2013-65

pressupostos ou como um "melhor palpite". Ele faz comparagdes detalhadas
entre vdrias companhias ou analisa uma mesma companhia em momentos
diversos. Finalmente, ele expressa opinido em relagdao a seguranca do papel, caso
seja uma obrigacdo ou acdo preferencial de empresa com grau de investimento,
ou em relacdo a sua atratividade, caso seja uma acdo ordindria. Ao fazer tudo isso,
o analista de titulos utiliza varias técnicas, abrangendo da mais elementar a mais
obscura .

Em sendo assim, os planos de opc¢des de acdes outorgados no contexto da relagdo
de trabalho sdo de natureza mercantil e, em regra, sdo acessoérios ao contrato
laborativo, com a finalidade de estimular os empregados e administradores a
serem mais produtivos e comprometidos com o negdcio da empresa, ja que
passam a ter uma participac¢do acionaria.

Sobre a natureza mercantil dos planos, cabe acrescentar que, também em regra,
eles sdo voluntarios e onerosos, além de trazerem um certo risco ao trabalhador,
0 que é expressamente admitido pela decisao recorrida.

A onerosidade decorre do fato de que o empregado ou administrador paga o
preco do exercicio estipulado. No caso concreto, é incontroverso que os optantes
do plano tiveram que pagar pelas a¢des que foram, assim, adquiridas, e ndo
recebidas gratuitamente. Conforme efls.1433/1434, o prego de exercicio foi
fixado com base no valor médio de cotacdo na data da outorga da opgao, ou seja,
com base em valor real de mercado naquela data.

A voluntariedade, ou autonomia da vontade do empregado ou administrador,
decorre do fato de que o plano nao lhe foi imposto, de forma que ele teve
liberdade de escolha e somente participou do plano porque aderiu aos seus
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termos. Diferentemente dos saldrios, que decorrem da simples execugdo do
contrato de trabalho, as stock options foram outorgadas apenas ao interessados
que assinaram o contrato de opgdes e que as exerceram.

Sob o ponto de vista da autonomia da vontade, a distingdo entre os salarios e as
stock options é sutil, mas existente. O TST ja reconheceu a inexisténcia de carater
contraprestacional as stock options e decidiu que o ganho, nesses casos, é
oferecido pelo mercado, e ndo pela empresa. E o que se depreende da ementa
abaixo, no ponto que interessa ao presente processo:

[...]

5. PLANO DE ACOES. STOCK OPTIONS. INTEGRACAO. NAO CONHECIMENTO. Em
gue pese a possibilidade da compra e venda de a¢des decorrer do contrato de
trabalho, o trabalhador ndo possui garantia de obtenc¢ao de lucro, podendo este
ocorrer ou ndo, por consequéncia das variagbes do mercado acionario,
consubstanciando-se em vantagem eminentemente mercantil. Dessa forma, o
referido direito ndo se encontra atrelado a forga laboral, pois ndo possui natureza
de contraprestagao, ndo havendo se falar,assim,em natureza salarial. Precedente.

[...]
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(Numeracdo Unica: RR - 201000-02.2008.5.15.0140, Ministro: Guilherme Augusto
Caputo Bastos, Data de julgamento: 11/02/2015, Data de publicacdo: 27/02/2015,
Org3o Julgador: 52 Turma)

Nesse contexto, entendo que, na hipétese dos autos, inexiste o pagamento de
remuneracdo a que alude o art. 195, I, “a@”, da Constituicdio Federal,
regulamentada pelos arts. 22, |, e 28, |, da Lei 8212/91.

Por tais razoes, entendo que o recurso especial dos sujeitos passivos deve ser
provido, para afastar a incidéncia de contribuicdes sobre os ganhos decorrentes
das stock options.Postos os aspectos conceituais e a posicdo divergente sobre o
tema perante este Conselho, tenho que a questdo probatdria é essencial a
verificacdo de um eventual desvio de finalidade quanto ao Plano de Stock Options.

Adicionalmente, importante ressaltar que em relacdo a natureza das referidas
opcOes de compra de agdes, a jurisprudéncia que se formou em torno do tema preconiza, a priori,
a natureza mercantil do contrato de outorga de op¢bes de compra de acdes para empregados e
administradores, a depender da analise de cada caso particular.

Efetivamente, caso a avaliagdo das condi¢des do plano e da outorga evidencie a
presenca dos componentes essenciais do contrato comercial, notadamente a voluntariedade, a
onerosidade e o risco, faz ratificar a indole mercantil da transacao.

Em contrapartida, se durante essa analise ndo se constatarem as especificidades do
contrato mercantil mencionado anteriormente, é possivel afirmar que se trata, entdo, de
remuneracao pelo trabalho.

Dessa maneira, a concepg¢dao de que os planos de op¢des de compra de agdes
possuem carater remuneratdrio s6 pode ser estabelecida mediante uma analise minuciosa de
todas as caracteristicas do referido plano. Dessarte, a conclusdo de que os elementos inerentes ao
contrato mercantil, a saber, a voluntariedade, a onerosidade e o risco, ndo estdo evidenciados é
fundamental para a caracteriza¢ao da natureza juridica do instituto.

No presente caso, o relatério fiscal, parte fundamental da estrutura probatdria, no
item 04 (fls. 277/280), é superficial na descricdo dos fatos que fundamentam a classificacdo dos
pagamentos realizados a titulo de stock options para que sejam desclassificados como operacao
de mercado e tidos por remuneracao.

O relatério fiscal apenas se limita a uma exposi¢do teoria a respeito do conceito de
remuneracdao e do ambito de incidéncia das contribui¢cbes previdencidrias, sendo seus Unicos
fundamentos a tese de que qualquer pagamento realizado em razdo do trabalho, seja saldrio ou
ndo, é remuneracdo e por consequéncia base de calculo da contribuicdo ora combatida.

Relativamente ao caso concreto, dedicou apenas os itens 19 a 22, limitando-se a
informar que o Pronunciamento Técnico CPC 10, que se insere nas normas que busca a
uniformizacdo com as normas internacionais de contabilidade2, em seu item 12 traz alguns
esclarecimentos sobre natureza remuneratdria dos planos de op¢des de agées.
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N3o houve qualquer abordagem dos instrumentos de instituicao, dos termos em
que as opgdes foram concedidas tdo pouco a demonstracao de auséncia de assungao de risco no
caso concreto, nao restando provado que o presente plano de stock options desviou-se de sua
finalidade perdendo o carater de operagao de mercado.

O Decreto n? 70.235/72 é claro ao determinar que os lancamentos devem conter a
descricao do fato, o que ndo é o caso aqui, eis que ndo se trata de mera identificacdo de um fato
incontroverso tido por tributavel, mas sim da desqualificacdo de uma operacdo de mercado para
trata-la como sendo uma remuneragao paga como contraprestac¢ao laboral.

No caso, entendo que nao restaram devidamente demonstradas as razdes faticas
gue levaram ao presente lancamento, mas apenas uma aposicdo de normas legais sobre
remuneracdo e base de cdlculo da contribuicdo previdencidria e a mera constatacdo de que
houveram pagamentos a titulo de stock options ndo declarados em GFIP.

O Relatdério Fiscal compde o lancamento, é elemento de prova essencial a
verificacdao do fato e uma vez ndo demonstrado o fato que geraria a desqualificacdo dos valores
pagos em razado da stock options, haveria nulidade material do presente langamento.

O Recorrente, ao contrario, demonstrou que o Planos de stock options objeto da
presente contenda representa, de fato, uma operacdo de mercado acessada em razdo de uma
relacdo de trabalho, porém nao integralmente vinculada a esta relacgdo.

O risco estd claramente demonstrado nos referidos termos, uma vez que o ganho
ou perda para o beneficidrio das stock options esta sujeito a flutuagdo do mercado de ag¢des, que
pode ser altamente volatil e imprevisivel. Nesse contexto, a tributacdo desses beneficios como
remuneracdo fixa vai contra a natureza varidvel e contingente desses planos, onde o valor dos
ganhos depende inteiramente do desempenho futuro das a¢des da empresa. Ao considerar esses
aspectos, argumenta-se que tributar a variacdo das a¢des nesse periodo equivale a tributar um
ganho que nao foi diretamente oferecido, pago ou creditado pela empresa, mas sim pelo mercado
como um todo, comprometendo a eficacia desses planos como instrumento de incentivo a
produtividade e retencdo de talentos.

Por fim, o item 12.1 e 12.2 do instrumento de instituicdo da Stock Option (fl. 99)
deixa claro que, apesar do acesso demandar a preexisténcia de uma rela¢ao de trabalho, ndo esta
vinculado a tal, eis que o direito e as condi¢Oes relativas a op¢dao perduram mesmo em caso de
rompimento do contrato de trabalho por culpa do empregador.

Ainda que sejam argumentos relativamente frageis, o auto de infracdao foi mais
deficiente ao ndo tratar da desqualificacdo dos instrumentos, pois, citar lei e afirmar que houve
pagamento, ndo equivale a retratar o fato e demonstrar eventual desvirtuamento dos Planos de
Stock Option.
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Neste espeque, resta, ao meu sentir, clara e evidente a natureza mercantil dos
instrumentos comerciais em analise, pois presente o risco do contribuinte devidamente
caracterizado na operagao.

Longe de se configurarem meras assertivas tedricas, confira-se a recente
jurisprudéncia dos nossos Tribunais Superiores:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTARIO - AGRAVO DE INSTRUMENTO - FALTA
DE INTERESSE DE AGIR - NAO RECONHECIDA - STOCK OPTIONS PLAN — CONTRATO
MERCANTIL - OPCAO DE COMPRA - IMPOSTO DE RENDA PESSOA FISICA (IRPF) -
NAO INCIDENCIA

Preliminar de falta de interesse de agir dos agravados nao reconhecida. A opgao
de compra de agbes da empresa (stock options plan) pelo empregado tem
natureza mercantil ndo sendo hipdtese de incidéncia de imposto de renda pessoa
fisica.

Agravo de instrumento desprovido.

(Tribunal Regional Federal da 32 Regido 22 Turma AGRAVO DE INSTRUMENTO

(202) N2 5007374-93.2019.4.03.0000 RELATOR: Gab. 05 - DES. FED. COTRIM
GUIMARAES — Data: 21/09/2021)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTARIO - AGCAO ORDINARIA - STOCK OPTIONS —
CONTRATO MERCANTIL - IMPOSTO DE RENDA - OPGAO DE COMPRA — NAO
INCIDENCIA - VENDA - GANHO DE CAPITAL - IMPOSTO DE RENDA — INCIDENCIA.

A opcdo de compra de acbes da empresa (stock options) pelo empregado tem
natureza mercantil afastando a incidéncia de imposto de renda. Ndo ha que falar
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na incidéncia de imposto de renda no exercicio da op¢do de compra das "stock
options". Alegam os Agravados que auferiram ganho de capital na venda dos
ativos em comento, devendo incidir o imposto de renda sobre o ganho de capital.
Agravo de instrumento desprovido.

(Tribunal Regional Federal da 32 Regido 22 Turma AGRAVO DE INSTRUMENTO
(202) N2 5007541-13.2019.4.03.0000 RELATOR: Gab. 05 - DES. FED. COTRIM
GUIMARAES - Data: 26/08/2021)

TRIBUTARIO. MANDADO DE SEGURANGCA. PLANO DE INCENTIVO A PARTICIPACAO
NO CAPITAL ACIONARIO. OUTORGA DE OPCOES DE COMPRA DE AGOES. "STOCK
OPTION PLAN". REMUNERACAO DECORRENTE DE CONTRATO DE TRABALHO. NAO
CONFIGURADA. CONTRATO DE NATUREZA MERCANTIL. GANHO DE CAPITAL.
ALIQUOTA DE 15%. APELAGAO E REMESSA OFICIAL NAO PROVIDAS.

1. O plano de opg¢do de compra de a¢Ges ("stock option plan") caracteriza-se pela
possibilidade dada a executivos, diretores e determinados empregados de
obterem lucros com as a¢des da companhia em que trabalham. Contribui para a
permanéncia dos participantes do plano nos quadros da sociedade e reflete
diretamente no crescimento da empresa.
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2. Trata-se de relagdo contratual para concessdo futura do direito de compra de
acoes a profissionais de alta qualificacdo no mercado de trabalho que, depois de
preenchidos os requisitos estabelecidos, podem ou ndo exercer a prerrogativa
mediante o pagamento de um preco prefixado, ou seja, negocia-se o direito de
comprar uma acgao a preco fixo, em data futura.

3. Apesar do Plano de Opgdao de Compra de Ac¢Oes se inserir em uma relagdo de
emprego, ndo estd diretamente atrelado ao contrato de trabalho, sendo que a
imprevisibilidade do resultado da operacdo refuta a ideia de remuneracdo por
servicos prestados. Isso porque, ao aderir ao Plano, o interessado o faz de forma
voluntaria, assumindo o risco do mercado financeiro.

4. Ademais, o empregado que adere ao Plano ndo recebe as acdes da empresa de
forma gratuita. Na verdade, desembolsa um valor para adquirir os titulos,
constituindo oportunidade de investimento. Portanto, ndo ha como considerar tal
procedimento como contraprestacao pelo trabalho prestado.

5. Presentes, portanto, a voluntariedade na adesdo, onerosidade na outorga das
acOes e risco quanto a variagdo de preco das acdes, caracteristicas tipicas de um
contrato mercantil.

6. O titular desse direito deve ter a faculdade de utiliza-lo segundo e quando
entender conveniente. Assim, o fato gerador do imposto de renda se dd na
alienacdo das acdes em valor superior ao da aquisicdo, na forma de ganho de
capital (diferenca positiva entre o preco de alienacdo das acbes e o
correspondente custo de aquisicdo) sujeito a tributacdo pelo imposto de renda a
aliquota de 15% (quinze por cento).
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7. Apelagdo e remessa oficial ndo providas.

(Tribunal Regional Federal da 32 Regido 42 Turma APELACAO / REMESSA
NECESSARIA (1728) N2 5001768-54.2018.4.03.6100 RELATOR: Gab. 12 - DES. FED.
MARLI FERREIRA — Data 01/06/2020)

TRIBUTARIO. EMBARGOS DE DECLARACAO. PLANO DE OUTORGA DE OPGOES DE
COMPRA DE AGCOES. STOCK OPTIONS. CONTRATO DE NATUREZA MERCANTIL.
NATUREZA NAO REMUNERATORIA. RENDIMENTO DECORRENTE DO TRABALHO.
NAO CARACTERIZADO. REEXAME DO JULGADO. INADEQUAGAO DA VIA. ERRO
MATERIAL, OMISSAO, CONTRADIGAO E OBSCURIDADE. INEXISTENCIA.

1. O Stock option possui natureza de contrato mercantil, vez que presentes as
caracteristicas inerentes ao mencionado instituto, quais sejam, onerosidade,
voluntariedade e risco, que sdo suficientes a descaracterizagdo do resultado
auferido pelo trabalhador como remuneracéo.

2. O referido Programa (stock options) constitui relagdo juridica distinta da
relacdo de emprego, cuja adesdo depende da voluntariedade dos empregados
interessados em assumir o risco do mercado financeiro, ndo se traduzindo em
espécie de contraprestagao laboral.
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3. A caracterizagdo dos stock options como contrato de natureza mercantil, se
revela quando se encontram presentes as caracteristicas inerentes ao
mencionado instituto, quais sejam, onerosidade, voluntariedade e risco.

4. O empregado quando adere ao plano de op¢des, desembolsa um valor para
adquirir as referidas acdes, ndo ha um recebimento de forma graciosa de acdes
pelo beneficidrio, portanto, ndo ha como considerar tal ato como contraprestacao
por um labor em prol da empresa.

5. N3do existe, qualquer garantia para o empregado de que no momento as vendas
das acbes haverd uma valorizacdo das mesmas. Assim, é certo que hd um risco
para o adquirente/optante do plano de acGes ao optar pelo negécio, fato que por
si s6, também afasta a caracterizacdo desta como remuneracao

6. Ndo se vislumbra que os stock options estdo implicitamente inseridos nos
pardgrafos 12, 22 e 32 do art. 457 da CLT, que dispOe quais importancias poderdo
integrar o saldrio, pois, as referidas opcdes de compra ndo se caracterizam como
comissdes, nem gratificacGes, abonos ou prémios, tampouco, salario-utilidade, ja
que o empregado/administrador ao adquirir as acBes, adquire onerosamente,
podendo, no futuro, lucrar ou ndo com elas.

()

(Tribunal Regional Federal da 22 Regido 42 Turma Especializada APELACAO CIVEL
N2 0140420-90.2017.4.02.5101 RELATOR: DES. FED. MARCUS ABRAHAM - Data
06/12/2018)

DIREITO TRIBUTARIO. PROPOSTA DE AFETACAO DE TEMA REPETITIVO.
CONTROVERSIA 573/STJ. IMPOSTO DE RENDA PESSOA FiSICA. STOCK OPTION.
NATUREZA JURIDICA PARA FINS DE TRIBUTACAO.
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1. Delimita¢do da controvérsia: "Definir a natureza juridica dos Planos de Opc¢do
de Compra de Ac¢des de companhias (Stock option plan) por executivos, se
atrelada ao contrato de trabalho (remuneracdo) ou se estritamente comercial,
para determinar a aliquota aplicdvel do imposto de renda, bem assim o momento
de incidéncia do tributo".

2. Afetacdo como representativo da controvérsia repetitiva deferida pela Primeira
Secao.

(STJ - ProAfR no REsp: 2074564 SP 2023/0179733-0, Relator: Ministro SERGIO
KUKINA, Data de Julgamento: 12/12/2023, S1 - PRIMEIRA SECAO, Data de
Publicagdo: DJe 15/12/2023)

Conforme depreende-se da jurisprudéncia colacionada acima, recentemente em
12/12/2023, a Primeira Sec¢do do Superior Tribunal de Justica - STJ, por unanimidade, afetou o
processo (Recurso Especial n? 2.074.564 - SP (2023/0179733-0 - Tema 1.226) ao rito dos recursos
repetitivos (RISTJ, art. 257-C) para delimitar a seguinte tese controvertida:
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"Definir a natureza juridica dos Planos de Opc¢do de Compra de Agbes de
companhias por executivos (Stock option plan), se atrelada ao contrato de
trabalho (remuneracgdo) ou se estritamente comercial, para determinar a aliquota
aplicavel do imposto de renda, bem assim o momento de incidéncia do tributo”.

Em suma, a questdo juridica posta em debate perante a Corte Superior cinge-se a
responder 2 (dois) pontos fundamentais:

Qual a natureza juridica dos Planos de Opc¢ao de Compra de Ac¢des de companhias,
se estritamente comercial ou se atrelada ao contrato de trabalho firmado com seus executivos
adquirentes (cardter remuneratorio); e a partir da definicdo da natureza juridica, decidir qual a
aliquota de imposto de renda aplicavel e qual o momento da incidéncia do imposto.

Ainda quanto ao posicionamento jurisprudencial, cumpre destacar que também o
TST ja reconheceu a inexisténcia de carater contraprestacional as stock options e decidiu que o
ganho, nesses casos, é oferecido pelo mercado, e ndo pela empresa.

Ha pouca controvérsia sobre a natureza juridica dos planos de stock option no
ambito da Justi¢a do Trabalho.

O Tribunal Superior do Trabalho ha tempos vem reconhecendo sua natureza
mercantil, e ndo salarial. E o que se depreende da ementa abaixo, no ponto que interessa ao
presente processo:

[...]
5. PLANO DE ACOES. STOCK OPTIONS. INTEGRACAO. NAO CONHECIMENTO.

Em que pese a possibilidade da compra e venda de a¢des decorrer do contrato de
trabalho, o trabalhador ndo possui garantia de obtencdo de lucro, podendo este
ocorrer ou ndo, por consequéncia das variagbes do mercado acionario,
consubstanciando-se em vantagem eminentemente mercantil.

Dessa forma, o referido direito ndo se encontra atrelado a forga laboral, pois ndo
possui natureza de contraprestacao, ndo havendo se falar, assim, em natureza
salarial.

Precedente.

[...]

(Numeracdo Unica: RR 20100002.2008.5.15.0140, Ministro: Guilherme Augusto
Caputo Bastos, Data de julgamento: 11/02/2015, Data de publicacdo: 27/02/2015,
Orgao Julgador: 52 Turma)

Assim, a luz do caso concreto, apreciado o mérito, tenho que as agées em comento
ndo dispéem de carater remuneratorio.

CONCLUSAO
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Diante disso, as alegacdes do Recorrente devem prosperar, pelo que conheco do
recurso voluntdrio para, rejeitar as preliminares e, no mérito, dar-lhe provimento.

(documento assinado digitalmente)

Carlos Eduardo Fagundes de Paula

VOTO VENCEDOR

Conselheiro José Marcio Bittes, Redator Designado

A divergéncia verificada entre o voto vencido e o vencedor se restringe ao
reconhecimento da natureza do plano de Stock Options da empresa concedido. Para dirimir tal
guestdo, importante repassar alguns conceitos amplamente aceitos pela literatura, jurisprudéncia
e legislagao.

Inicialmente deve-se fazer uma distincdo clara entre as duas espécies de stock
options mencionadas. As mercantis se caracterizam como ativos financeiros derivativos,
negociados em bolsa de valores ou em mercado de balcao, sendo acessivel a qualquer investidor,
pessoa fisica ou juridica, inclusive estrangeiros.

A segunda, employee stock options, tem com diferencial o fato de serem
direcionadas a administradores e empregados de uma determinada companhia, que as oferece
visando a fidelizacdo e comprometimento de seus colaboradores com os resultados e diretrizes
tracados pela empresa. Trata-se, portanto de uma verdadeira ferramenta de politica de
remunerag¢ao que vem sendo adotada por diversas companhias ao redor do mundo.

O emissor, ou vendedor, de uma opc¢do de compra mercantil, denominado
langador, tem como objetivo a obtencdo de lucro que vira de uma eventual desvalorizagao da a¢ao
no mercado, o que acabard acarretando o ndo exercicio da opg¢ao fazendo com que ele “lucre”
todo o valor do prémio recebido.

O comprador, por sua vez, pretende obter lucro com a potencial valorizacdo da
acdo no mercado de capitais, seja pelo exercicio de compra por um valor abaixo do mercado, seja
pela recompra desta opc¢do por meio do resgate do valor do prémio abaixo do pactuado.

J4, quando se trata de plano de opc¢ao de compras para empregados, o lancador da
opc¢ao, empresa ofertante, ndo visa o lucro no mercado de capitais e nem no mercado futuro,
tendo como beneficio apenas a fidelizacdo e empenho dos beneficiados no desempenho da
empresa, garantindo a permanéncia de seus talentos, enquanto estes, os beneficiarios, tem
direito a subscricdo de acbes da companhia a um preco determinado ou determindvel, segundo
critérios estabelecidos por ocasidao da outorga, através de um plano previamente aprovado pela
assembleia geral.

H 21



(@)
)
<
)
I
<
>
(@)
|_
z
(§H]
p=
=
O
(@)
)

ACORDAO 2102-003.302 — 22 SECAO/12 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA PROCESSO 13971.723041/2013-65

O beneficio vira de uma eventual valorizacdo destas ac¢des alcancando valores
superiores aos originalmente ofertados. Caso o contrario aconteca e as a¢des se desvalorizem,
basta o beneficiario ndo exercer o seu direito de op¢do, ou seja, ndo ha que se falar em assuncao
de risco financeiro por parte do beneficidrio.

Importante ressaltar ainda que a mera celebracdo do contrato de outorga de
opcOes ndo gera ganhos em termos de entrada de capital para a companhia, na medida em que
ela concede um direito ao executivo, mas ndo recebe contrapartida monetdria por esse direito
concedido, pois ndo ha pagamento de prémio.

Mais a frente, no momento do exercicio das opgbes, a companhia e seus acionistas
experimentam uma perda, consubstanciada no desagio, na diferenca entre o preco de mercado
das acdes e o preco de exercicio recebido, necessariamente inferior ao de mercado. Enquanto os
empregados obtém um ganho representado pela diferenca entre o valor pago na outorga e o valor
da a¢do no mercado, o que se traduz em uma verdadeira remuneracgao.

Ao contrario do que acontece nas opg¢Bes de compra mercantis, em que
normalmente ha por parte do lancador (que nunca é a prdpria companhia cujas acdes sdo
subjacentes a opg¢do) uma aposta na queda no valor das acdes, nos employee stock plans o que se
busca é a valorizacdo da empresa e de seu valor de mercado justamente por meio do incentivo
remuneratdrio. Num plano de outorga de op¢bes de compra de a¢des, a empresa, por meio do
incentivo remuneratério ali embutido, que s6 se implementard se houver a valorizagdo das agdes
da companhia no mercado de capitais, estimula seus empregados a trabalharem e concentrarem
seus esforcos nessa continua valorizagao.

As employee stock option s3ao tradicionalmente enumeradas como um dos
componentes dos chamados pacotes de beneficios e vantagens oferecidos aos empregados das
companhias como parte da retribuicdo pela execugdo de tarefas relacionadas ao trabalho, ao lado
de outros como, planos de salde, planos de aposentadoria, de bonus e comissdes, por exemplo.

Ha ainda que se fazer uma distincdo em relagdo a interpretacdo que a Justica do
Trabalho, no exercicio da sua competéncia para processar e julgar as a¢des oriundas das rela¢des
de trabalho, vem dando em relacdo a este tema. O entendimento prevalente é que os planos de
stock options ndo possuem natureza salarial apenas quanto a possibilidade de o lucro obtido com
a revenda das agdes integrar o salario para fins de cdlculo de verbas reflexas.

Ou seja, trata-se de um fato recorrente que consiste no pleito, por parte dos
participantes destes planos, quando demitidos, de transformarem o ganho obtido na negociacdo
destas a¢cOGes em remuneracdo. Tal tese tem sido consistentemente rejeitada pela Justica do
Trabalho, o que, em hipétese alguma, significa que a oferta destas opgdes, por si s6, ndo possui
natureza remuneratoria.

Como bem pontuado pela fiscalizacdo, e ratificado pelo Acdérdao recorrido, a
presente autuacdo refere-se ao reconhecimento de que a opg¢do de compra de ac¢Oes oferecidas
aos administradores e empregados revestem-se de natureza remuneratdria, uma vez que tais
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direitos somente foi ofertado aos colaboradores da Recorrente. Neste ponto, vale destacar trecho
da impugnacao da recorrente, negrito meu:

Ao oferecer aos funciondrios a oportunidade de adquirir agdes da empresa a um
preco predeterminado em um periodo especifico, esses planos incentivam o
comprometimento, motivam o desempenho e retém talentos-chave. Neste caso,
ndo existe qualquer intuito remuneratdrio nos planos de opcao de compra de
acoes.

Ou seja, a Recorrente ndo esconde a intencdo de que tal oferta retenha os seus
colaboradores e motive-os a buscar o crescimento da companhia.

Consta no relatério fiscal (Fl. 274) os seguintes esclarecimentos, negrito meu:

12.1 O Plano de Opcdo de Compra de Ac¢des tem por objeto, segundo o préprio
plano aprovado pelo AGE em 23/04/2009, a outorga de opg¢bes de compra de
acdbes de emissdo da Cremer S/A a administradores e colaboradores
empregados, com objetivos de atrai-los, motiva-los e reté-los, bem como alinhar
os seus interesses com os da Companhia e de seus acionistas.

12.2 O plano de opgdo é administrado pelo Comité de Remuneragao do Conselho
de Administracdo da Companhia, que anualmente propde a aprovacdo do
Conselho de Administragdo um Programa de Opcdo de Compra de Acles
(“Programa Anual”).

12.3 O Comité pode propor que sejam beneficiados quaisquer membros do
Conselho de Administracdo e da Diretoria, bem como os empregados da
Companhia e de suas controladas.
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12.4 O preco de exercicio das Op¢bes de Compra, a ser pago pelos respectivos
Beneficiarios, sera definido pela média pondera por volume das negocia¢des das
cotacdes de fechamento das agbes ordinarias da Companhia na Bolsa de Valores
de Sao Paulo, nos 90 (noventa) pregdes anteriores a data de aprovacdo de cada
Programa Anual pelo Conselho de Administracdo, com abatimento dos valores
pagos a qualquer titulo aos acionistas, tais como juros sobre capital préprio e
dividendos, restituicdes e reducbes de capital, ocorridos no periodo
compreendido entre a outorga das Opcdes de Compra e o seu respectivo
exercicio.

12.5 Se o prego do exercicio apds os abatimentos resultar negativo, a Op¢ao de
Compra devera ser exercida sem Onus para o Beneficiario e o valor dos
abatimentos sobejantes sera convertido em “agdes adicionais”, que se tornarao
devidas ao Beneficiario somente no exercicio das Opg¢oes.

12.6 O beneficidrio pode optar por vender imediatamente as a¢des adquiridas,
caso em que o pagamento devera ser feito mediante a emissdo pelo Beneficiario
de nota promissdria pré-soluto, com vencimento no primeiro dia util apds a
liguidacdo financeira da transacdo. A Companhia podera alternativamente
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comprar as agoes do Beneficiario, a precos de mercado, nos termos de programa
de recompra em vigor na ocasido.

12.7 No caso de desligamento por iniciativa da empresa ou do proprio
beneficiario, perecem todos os direitos de exercer as Opg¢does de Compra
concedidas e ainda nao exerciveis.

Logo, percebe-se que o plano de opc¢des aqui discutido esta direta e
indissociavelmente ligado ao trabalho dos executivos e empregados agraciados, incentivando o
alinhamento das atividades exercidas aos interesses da empresa, cuja recompensa se dd, além do
saldrio bdsico, por meio da participacdo na valorizagdo das a¢des da companhia. Ou seja, o
referido plano possui todas as caracteristicas ja mencionadas do que vem a ser uma employee
stock options.

Assim, concluo que a natureza das stock options aqui discutidas, sdo de cunho
trabalhista, pois estdo indissociaveis da relacdo de emprego. Neste sentido confira-se
antecedentes deste Conselho:

Numero do processo: 16327.721357/2012-24
Turma: 22 TURMA/CAMARA SUPERIOR REC. FISCAIS
Camara: 22 SECAO

Secdo: Camara Superior de Recursos Fiscais

Data da sessdo: Wed Mar 21 00:00:00 UTC 2018
Data da publicagdo: Thu May 17 00:00:00 UTC 2018

Ementa: Assunto: Contribuicdes Sociais Previdencidrias Periodo de apuragdo:
01/06/2007 a 31/12/2008 OPCAO DE COMPRA DE ACOES. STOCK OPTIONS. FATO
GERADOR DE IMPOSTO DE RENDA. Os pagamentos efetuados a funcionarios,
executivos e demais prestadores de servico da empresa, por meio de opgao de
compra de ac¢Oes, caracterizam-se como remuneragao, cabivel, desta forma a
incidéncia de contribui¢Ges sociais previdenciarias.

Numero da decisdo: 9202-006.628

Numero do processo: 16327.721356/2012-80
Turma: 22 TURMA/CAMARA SUPERIOR REC. FISCAIS
Camara: 22 SECAO

Sec¢do: Camara Superior de Recursos Fiscais

Data da sessdo: Tue Sep 26 00:00:00 UTC 2017
Data da publicagdo: Thu Dec 07 00:00:00 UTC 2017

Ementa: Assunto: Contribuicbes Sociais Previdencidrias Periodo de apuracao:
01/01/2007 a 31/12/2009 RECURSO ESPECIAL. ART. 67 DO RICARF.
COMPROVACAO DE DIVERGENCIA. (..). REMUNERACAO INDIRETA. OPCAO DE
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COMPRA DE ACOES. STOCK OPTIONS. NATUREZA REMUNERATORIA. Os
pagamentos efetuados pelas empresas a seus diretores, sob a forma de op¢oes
de compra de agbes - Stock Options, condicionada a permanéncia do
beneficidrio na empresa, caracterizam-se como retribuicdo ao trabalho
prestado, portanto tém natureza remuneratdria.

Numero da decisdo: 9202-005.968

Numero do processo: 11080.732476/2013-18
Turma: 22 TURMA/CAMARA SUPERIOR REC. FISCAIS
Camara: 22 SECAO

Sec¢do: Camara Superior de Recursos Fiscais

Data da sessdo: Tue Jan 28 00:00:00 UTC 2020

Data da publicagdo: Tue Mar 17 00:00:00 UTC 2020

Ementa: ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS Periodo de
apuragdo: 01/01/2009 a 31/12/2010 OPCAO DE COMPRA DE ACOES. STOCK
OPTIONS. FATO GERADOR. Os pagamentos efetuados a funcionarios, executivos
e demais prestadores de servico da empresa, por meio de op¢do de compra de
acoes, caracterizam-se como remuneragao, cabivel, desta forma a incidéncia de
contribuigGes sociais previdenciarias. (..).

Numero da decisdo: 9202-008.532
NiUmero do processo: 16682.721015/2013-46

Turma: Segunda Turma Ordinaria da Segunda Camara da Segunda Secdo
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Camara: Segunda Camara

Secdo: Segunda Se¢ao de Julgamento

Data da sessao: Wed Jun 05 00:00:00 UTC 2019
Data da publicagdo: Mon Jun 17 00:00:00 UTC 2019

Ementa: Assunto: Contribuicdes Sociais Previdencidrias Periodo de apuragado:
01/09/2008 a 30/09/2008 NULIDADE. LANCAMENTO. (..) PLANO DE OPCAO DE
AC@ES. RETRIBUICAO PELA PRESTACAO DE SERVICOS. INCIDENCIA DE
CONTRIBUIGCOES PREVIDENCIARIAS. FATO GERADOR. Sobre a retribuicdo pela
prestacao de servicos na forma de gratificacdo utilidade, representado pelas
opgOes outorgadas a executivos da pessoa juridica, incidem as contribuigoes
previdenciarias previstas na legislacdo de regéncia, sendo a dia do exercicio das
opcOes a data de ocorréncia do fato gerador.

Nimero da decisdo: 2202-005.258
NUmero do processo: 13855.722844/2013-29

Turma: Segunda Turma Ordinaria da Segunda
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Camara da Segunda Se¢do Camara: Segunda Camara
Secdo: Segunda Secdo de Julgamento

Data da sessdo: Thu Nov 10 00:00:00 UTC 2022

Data da publicagdo: Tue Feb 07 00:00:00 UTC 2023

Ementa: ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FISICA (IRPF) Exercicio:
2009 OPGCAO DE COMPRA DE AGOES. STOCK OPTIONS. FATO GERADOR.

REMUNERACAO. As verbas pagas pela empresa, sob a forma de opgdes de
compra de ac¢Oes, como retribuicio ao trabalho prestado, tém natureza
remuneratodria, sobre as quais incidem o imposto de renda. OPCAO DE COMPRA
DE ACOES. STOCK OPTIONS. FATO GERADOR. ASPECTO TEMPORAL. O fato gerador
em relacdo ao plano de compra de agles (stock options) ocorre pelo ganho
auferido pelo obreiro, quando exercita o direito que Ihe foi outorgado e adquire
as agoes.

Numero da decisdo: 2202-009.428

Numero do processo: 16327.721038/2018-12

Turma: Primeira Turma Ordindria da Segunda Camara da Primeira Sec¢ao
Camara: Segunda Camara

Secdo: Primeira Sec¢do de Julgamento

Data da sessdao: Mon Apr 08 00:00:00 UTC 2024

Data da publicagdo: Wed May 15 00:00:00 UTC 2024
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Ementa: ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE (IRRF) Ano-
calendario: 2014, 2015 STOCK OPTIONS. PLANO DE OPCAO DE ACOES.
VANTAGENS OBTIDAS NA AQUISICAO DE ACC)ES. NATUREZA REMUNERATORIA.
FATO GERADOR OCORRIDO NA DATA DO EXERCICIO DO DIREITO DE OPCAO. BASE
DE CALCULO APURADA PELA DIFERENCA ENTRE O VALOR DE MERCADO DA ACAO
E O PRECO DE EXERCICIO PAGO PELO BENEFICIARIO DA OPCAO. As vantagens
econdmicas decorrentes do exercicio da op¢do para aquisicdo de acoes ofertada
para beneficiarios que mantenham relacio de trabalho com a ofertante,
condicionada a elementos relacionados a qualidade da prestagao dos servigos e
com o esforco do colaborador, ou com seu desempenho, tém natureza
remuneratdria. No plano de opc¢do de ac¢des, é irrelevante a ocorréncia de
negociac¢do futura, bastando o exercicio do direito de opgao com a aquisicdo das
acOes para caracterizar o beneficio, cuja base de célculo consiste no valor justo da
contrapartida recebida, correspondente a diferenca entre o valor de mercado da
acdo e o prego de exercicio pago pelo beneficidrio da opgéo. (..).

Numero da decisdo: 1201-006.313
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Portanto, uma vez que ndo ha duvida de que o plano de opcao de a¢des concedido
pela RECORRENTE aos seus colaboradores decorreu da relagdo de trabalho existente, reconhece-
se a natureza remuneratdria do beneficio apto a incidéncia das contribui¢cdes previdenciarias.

Conclusao

Diante do exposto, acompanho o relator pela rejeicdo das preliminares suscitadas e,
no mérito, nego provimento ao recurso voluntario interposto.

Assinado Digitalmente

José Maércio Bittes
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